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A Comissão Permanente do CEL do Partido, 
reunida na Praia a 14 de Agosto, estudou, entre outras questões. 
o diferendo que opõe o nosso país 
à República Popular Revolucionária da Guiné 
sobre o traçado das fronteiras marítimas. 
Desta reunião saiu um importante comunicado 
que publicamos na íntegra. 
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Comissão Permanente do CEL. 


São ilegais as iniciativas unilaterais 
para a exploração dos recursos 











das zonas 


Sob a presidência do Secretário-Ge 
ral, Aristides Pereira, a Comissão 
Permanente do Comité Executivo 
da Luta do PAIGC reuniu na cida- 
de da Praia a 14 de Agosto de 1980, 
tendo examinado, entre outras 
questões, o estado das relações en- 
tre a República da Guiné-Bissau e 
a República Popular Revolucioná- 
ria da Guiné, em particular o dife- 
rendo que opõe estes dois países 
sobre o traçado das fronteiras mari- 
timas. 

Na tradição da fidelidade inde- 
fectivel do PAIGC aos princípios 
da unidade e fraterna cooperação 
entre os Estados Africanos e da 
amizade e solidariedade militantes 
entre o nosso povo e'o povo da Re- 


-. pública Popular Revolucionária da 


Guiné e entre o Partido Democrá- 
tico da Guiné (PDG) e o PAIGC; 

Na plena convicção de que o 
caminho certo para a resolução de 
diferendos entre Estados é o da ne- 
gociação ; 

Reafirmando a constante da po- 
lítica do PAIGC do reforço perma- 
nente das relações de amizade e de 
boa vizinhança e da salvaguarda 
da estabilidade e da paz na sub- 


“região ; 


Reiterando o espírito da resolu- 
ção adoptada sobre a matéria na 
primeira reunião ordinária do Con- 
selho Superior da Luta (Mindelo, 
3a 6 de Março de 1979), a Comis- 
são Permanente deciciu: 

t. Exprimir o seu total apoio à 
justa posição assumida nesse dife- 
rendo pela República da Guiné-Bis- 
sau, a qual se fundamenta nas nor- 
mas de Direito Internacional uni- 
versalmente aceites e na História; 

2. Congratular-se com a forma se- 
rena e responsável como o Presiden- 
te do Conselho de Estado da Repú- 
blica da Guiné-Bissau e o seu Go- 
verno vêm agindo junto das auto- 
ridades da RPR da Guiné na busca 


em litígio 
de uma solução definitiva e nego 
ciada do referido diferendo; 

3. Exprimir a sua satisfação “pela 
inteligência e firmeza com que o 
Presidente do Conselho de Estado 
da República da Guiné-Bissau e o 
seu Governo têm sabido defender 
os direitos e interesses legítimos 
do seu povo, agindo, ao mesmo 
tempo, no sentido da salvaguarda 
das condições necessárias às rela- 
ções pacíficas de amizade e solida- 
riedade que devem existir entre os 
nossos países e a RPR da Guiné; 

4. Apoiar a posição da Repúbli- 
ca da Guiné-Bissau de que as inicia- 
tivas unilaterais que visem a explo- 
ração dos recursos naturais das zo- 
nas em litígio são ilegais e só pode- 
rão dificultar a busca de uma solu- 
ção e agravar as relações entre os 
dois países, pelo que as partes e 
quaisquer terceiros devem abster-se 
dessas iniciativas ou de nelas par- 
ticipar; 

5. Reiterar a decisão do CSL de 
que é indispensável continuar-se a 
insistir junto das autoridades da 
RPR da Guiné com vista à busca 
em conjunto da solução definitiva 
da questão das fronteiras maríti- 
mas, de acordo com as normas 
do Direito Internacional e com 
os verdadeiros interesses dos dois 
povos. 

A Comissão Permanente do CEL 
do PAIGC exprimiu a sua plena 
convicção de que a direcção do 
PDG e o Governo da República 
Popular Revolucionária da Guiné 
saberão compreender os objectivos 
sinceros que determinam a posi- 
ção do PAIGC e do Governo da 
República da Guiné-Bissau e que 
farão o esforço idêntico necessário 
para a solução negociada, justa e 
definitiva do diferendo sobre as 
fronteiras marítimas . que existe 
entre os dois países irmãos. | 
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O comunicado da Comissão Per- 
manente do Comité Executivo da 
Luta, publicado na Praia, no termo 
de um dia de intenso trabalho do 
órgão permanente da Direcção Su- 
perior do Partido, ficará, sem dú- 
vida, marcando uma época nas 
relações entre o nosso Partido e o 
PDG e entre os nossos Estados e a 
República Popular Revolucionária 
da Guiné. 

Documento oportuno, o Comu- 
nicado vem reafirmar sem equivo- 
cos a justeza da posição do nosso 
Governo no diferendo que nos 
opõe ao país vizinho e irmão so- 
bre a fronteira maritima, subli- 
nhando, igualmente de forma ine- 
quívoca, a nossa determinação de 
agir no sentido de busca de uma so- 
lução negociada, a única via capaz 
de salvaguardar o rico património 
comum que representam as relações 
fraternas que desenvolvemos no 
passado, em particular durante a 
nossa luta armada de libertação na- 
cional. 

Num momento em que o nosso 
povo se interroga sobre o que há 
de real e de falso nos mil boatos 
que circulam e que O inimigo pode 
facilmente explorar contra o nosso 
país e a RPR da Guiné, pareceu-nos 
oportuno trazer à público a questão 
que muita gente se põe nesta hora 
e que é a seguinte: 

Afinal, o que nos separa dos nos- 


sos irmãos e vizinhos do Sul sobre . 


as fronteiras marítimas? 

Dado que nunca tratámos estas 
questões na imprensa — omissão de 
que não nos arrependemos pois 
com ela visámos não favorecer um 
clima de tensão nas relações com os 
nossos irmãos da RPR da Guiné-—, 
raros são os cidadãos do nosso país 
que conhecem os elementos essen- 
ciais desse diferendo. 

Hoje persistindo na defesa do 
clima de amizade e compreensão 
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Defender com serenidade 


e determinação 


os direitos do nosso povo 


que deve prevalecer entre os dois 
países, é nosso dever elementar 
oferecer ao conhecimento e refle- 
xão dos militantes e cidadãos em 
geral os dados essenciais de tão im- 
portante problema. 

Foi em 12 de Maio de 1886 que 
Portugal e a França, numa Conven- 
ção assinada em Paris, fixaram as 
fronteiras terrestre entre as suas 
possessões na África Ocidental — a 
Guiné portuguesa e a Guiné france- 
sa — dando, no mesmo texto, solu- 
cão a outras questões coloniais 
pendentes nas relações entre as duas 
potências. 

. Não tendo a Convenção luso- 
+rancesa de 12 de Maio de I886 si- 
do alterada por qualquer outro ins- 
trumento jurídico diplomático du 
rante toda a história colonial, é ela 
que, ainda nos nossos dias, define 
validamente as fronteiras terrestres 
entre o nosso país e a RPR da Gui- 
né. Esta conclusão está, de resto, 
de acordo com as resoluções da 
OUA que exigem dos estados mem- 
bros o respeito escrupuloso das 
fronteiras da colonização. 

Este respeito escrupuloso tem 
sido a constante da conduta do nos- 
so Estado desde o dia da sua ascen- 
ção à soberania. E, ao definir como 
suas, no próprio acto da proclama- 
ção da independência, as fronteiras 
do território até então internacio- 
nalmente denominado colónia da 
Guiné Portuguesa, à República da . 
Guiné-Bissau deixou bem claro o 
seu respeito pelas fronteiras da co- 
lonização e, logicamente, pela Con- 


" venção luso francesa de 1886 que 


fixa as mesmas. 

Não é nossa intenção sobrecarre- 
gar este artigo com demasiados da- 
dos técnicos que não facilitariam ao 
público leitor a compreensão corec- 
ta dos problemas. - 

Por isso, sobre o texto da Con- 
venção, limitar-nos-emos ao seguin- 
te: 





Depois de ter “definido. as fron- 
teiras entre O nosso paíseo Senegal 
(a norte)'e as nossas fronteiras leste 
e sul com actual RPR da Guiné. 
Convenção de 1886 aborda a parti- 
lha das ilhas — que são numero- 
sas nas nossas costas — Nos seguin- 
tes termos: 

«Ficarão pertencendo a Portugal 
todas as ilhas compreendidas entre 
o meridiano do Cabo Rocho, a cos- 
ta e um limite meridional formado 
por uma linha que seguirá o thalvey 
do rio Cajete se dirigirá depois para 
sudoeste, seguindo O canal dos Pilo- 
tos até atingir o paraleio de 10º 
AO" de latitude norte, com O qual se 

“onfundirá até ao meridiano do Ca 
bo Roxo». 

Ora, numa pretensão que nem 
Direito Internacional nem a Histó- 
ria autorizam, de há dois meses para 
cá o país vizinho vem tentando fa- 
zer-nos aceitar o paralelo 10º 40' 
como delimitação da fronteira ma- 
rítima comum, isto é, como tinha 
de divisão das águas territoriais e 
das zonas económicas exclusivas 











A simples leitura do texto 
de 1886 demonstra 

à evidência que o objectivo 
com ele visado pelas antigas 
potências coloniais era o da 
partilha de territórios e que, 
ao referirem-se ao paralelo 
de 10º 40" de latitude norte, 
o faziam no quadro 

da definição da parte insular 
do território da então 

Guiné Portuguesa. 


dos nossos dois estados. E -.o que 
é mais grave — essas tentativas têm- 
se feito acompanhar de iniciativas 
de pesquiza petroleira na área em 
litígio, o que, a ser-aceite por nós, 
significaria o reconhecimento de 
facto da sua soberania sobre às re- 
fericias áreas, 

A simples leitura do texto do 
1886 demonstra à evidência que o 
objectivo com ele visado pelas anti- 
gas potências coloniais era o da par- 
tilha de territórios e que, ao referi- 
rem-se ao paralelo de 10.º 40' de 
latitude norte e faziam no quadro 
da definição da parte insular do 
território da então Guiné portugue- 
sa. 

Nunca foi, portanto, objecto de 
regulamentação da Convenção de 
1886 a definição das fronteiras ma- 
rítimas entre os nossos países. E 
nem podia sê-lo. Com efeito, não 
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poderia ser essa a preocupação dos 
antigos colonizadores numa época 
em que o critério da delimitação 
das águas territoriais era o do alcan- 
ce do tiro de canhão e em que não 
se falava de zona económica exclu- 
siva nem de exploração dos recursos 
do mar, problemas cuja discussão 
só nos últimos anos entrou nas 
preocupações da Humanidade. 

Pretensão absurda, portanto. Mas 
esse absurdo revela-se com as di- 
mensões de uma enormidade quan- 
do se aprofunda um pouco mais a 
sua análise. 

Com efeito, se a linha definida 
pelo paralelo 10.º 40' fosse fron- 
teira marítima, a mesma natureza 
e valor deveriam ter as outras coor- 
denadas referidas no texto que 
transcrevemos. Chegar-se-ia, assim, 
à conclusão de que, a oeste, o nosso 
pais estaria fechado pelo meridiano 
do Cabo Roxo, que na mesma lógi 
ca, seria igualmente fronteira mari- 
tima. 

Deste medo, o nosso país que, 
pela sua configuração geográfica, se 
abrg para o mar, seria nem mais 
nem menos do que um país encra- 
vacilo... à beira-mar, 


Esta a enormidade. . 
Não há, portanto, na Convenção 


de 1886, qualquer delimitação de 
fronteiras marítimas entre a Gui- 
né-Bissau e a RPR da Guiné. E, em 
situação desta natureza, resta aos 
vitinhos o recurso às negociações 
para resolução de tão importante 
problema, como aliás se recomenda 
na Convenção de Genebra de 1958 
sobre o Direito do Mar, e como é 
norma sempre que haja divergência 
entre os Estados. Negociações que, 
no nosso caso, encontrariam: facil- 
mente um quadro favorável, dao o 


tongo passado de contactó;quepáis- : 


E- 





te entre as nossas direcções db:Pa 





tido e do Estado e a direcção do 
Partido-Estado da RPR da Guiné. 

A posição do Governo de Cona- 
kry sobre estas matérias não foi de 
resto, sempre a mesma no passado. 
Assim: 

1.A 3 de Agosto de 1964, a RPR 
da Guiné publicou o decreto n.º 
224, fixando em 130 milhas a 
extensão das suas águas territoriais. 
Estas seriam limitadas, a norte, 
pelo paralelo 10.º, 56", 42” de lati- 
tude norte. 

Como se pode ver através do ma- 
pa n.º 2,0 decreto n.º 224, ao pre- 
tender definir o timite norte das 
águas territoriais da RPR da Guiné 
violava de maneira flagrante a Con- 
venção luso-francesa de 1886. Na 
verdade, indo ao ponto de integrar 
no território do Estado vizinho 


um ilhéu (o do Poilão) que a 
referida Convenção atribuiu a 
Portugal, o decreto, ao situar a 


fronteira terrestre na nossa ilha 
de Canefague (Quitáfine) e não 
a cerca de duas milhas a sul, como 
se estabeleceu na Convenção «pas: 
Sava», ainda, uma parte dessa ilha 
para a soberania do referido 
Estado. : 

2. Estamos, então, em plena luta 
armada de libertação nacional. 
Destituídos de personalidade inter 
nacional, não nos cabia a denúncia 
da-violação, 

Após a libertação total e no qua- 
dro do cumprimento das suas res- 
ponsabilidades imernacionais, o 
nosso Governo teve de debruçar-se 
sobre a questão da fixação da 
extensão das águas territoriais e cla 
zona económica exclusiva do país. 
E,.ao estudar a questão da delimita- 
ção das fronteiras marítimas.norte e 
sdt, chegou à conclusão de que, pa- 
ta uma solução correcta; era 
sátio entrar-se em ng 
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us países vizinhos (a República do 
Senegale a RPR da Guiné). . 

À RPR da Guiné foi, então 
posta a questão da necessidade de 
revogação do citado decreto 224, 
por contrário ao direito internacio- 
nal e à Carta da OVA, e da urgên- 
cia na realização de negociações 
com vista a chegar-se, de comum 
acordo, a um traçado definitivo 
das fronteiras marítimas que respei- 
tasse os direitos legítimos de cada 
uma das partes. Para essa delimita- 
ção definitiva, o nosso Governo 
propunha o recurso aos critérios 
internacionalmente | aceites, sem 
prejuízo de quaisquer rectificações 
que pudessem ser aconselhadas pe- 
los tradicionais laços de frater- 
niclade e solidariedade que existem 
entre Os Nossos povos. 

3. À nossa proposta de discussão, 
foi sempre respondido, em todas as 
reuniões e contactos que se regista- 
ram nos anos que se seguiram, que 
nenhum problema de fronteiras 
marítimas existia entre os nossos 
dois países e que, portanto, nada 
havia a discutir. - , 

4. Um elemento essencial para a 
apreciação destas matérias é o se- 
guinte: ao mesmo tempo que se ne- 
gava a reconhecer a existência de 
um diferendo sobre as fronteiras, as 
autoridades guineenses repudiavam 
também e expressamente a Con- 
venção de 1886 que, como disse- 
mos, define o traçado das frontei- 
ras terrestres entre os nossos paí- 
ses. Todo o valor jurídico era recu- 
sado ao dito documento, o qual 
para O nosso Governo, poderia 
constituir a base legal para a busca 
de uma solução. 

Ora, em julho último, a RPR 
da Guiné apresentou ao nosso Go- 
verno uma nova definição das 
fronteiras marítimas. Fa- 


«suas» 
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zendo uma viragem, as autoridades 
do país vizinho tornam-se defenso- 
res da Convenção de 1886 — o que 
está muito bem —, mas dando-lhe 
uma tal interpretação que o parale- 
lo de 10º 40" de latitude norte já 
não é apenas, como dissemos, uma 
linha de referência para a partilha 
das ilhas, erigindo-se em linha de 
delimitação de fronteiras mariti- 
mas. E isso, como vimos, está mui- 
to mal... 

Ao adoptar tal. procedimento, O 
Governo de Conakry inclui no 
«offshore» da RPR da Guiné uma 
área que cobre vastas extensões 
marítimas que, pela aplicação das 
regras universalmente aceites em 
Direitos do Mar, devem pertencer 
ao nosso país. Nesta zona não só há 
ricos bancos de pesca, mas tam- 
bém, de acordo com os elementos 
actualmente disponíveis, tudo leva 
a crer que nelas existem jazigos de 
petróleo. . 

Falámos atrás do propósito — tar- 
diamente divulgado — da RPR da 
Guiné de enviar missões de pesqui- 
sa petroleira às áreas em litígio. 

Essas missões, apesar dos profun- 
dos laços que nos unem aos nossos 
irmãos da RPR da Guiné, não po- 
dem ser bem-vindas. 

Não serão bem-vindas porque 
não são de amizade nem de coope- 
ração, antes trazendo consigo graves 
motivos de preocupação para aque- 
les que prezem a paz e à concórdia 
nas relações internacionais. Essas 
missões inserem-se num projecto 
que não serve as relações entre os 
nossos países, não podendo expri- 
mir acto de amizade do Governo de 
Conakry para com o nosso povo. 

Subsiste, portanto, o facto objec- 
tivo do diferendo que nos opõe a 
RPR da Guiné sobre as fronteiras 
marítimas. Isso porque a soberania 


7 


nacional e a dignidade do nosso 
povo são incompatíveis com a sub- 
missão a decisões unilaterais na 
matéria, decisões que violam de 


“forma flagrante os direitos do nos: 


so povo. 

Ao insistirem na necessidade de 
uma solução negociada, Os nossos 
dirigentes estão a demonstrar uma 
vez mais a sua maturidade política 
e o seu senso de responsabilidade 
perante o nosso povo, O povo da 


RPR da Guiné, a África e o Mundo. 


A sua serenidade, que não exclui a 
determinação com que afirmam 
os direitos do nosso povo, fazem 
crescer em nós a certeza de que o 
dia virá em que, à mesa das negocia- 
ções, uma solução justa e mutua- 
mente vantajosa será encontrada 
para o problema da fronteira mari. 
tima que nos opõe à RPR da Guiné. 
E poderemos, então, nós e os nos- 
sos irmãos do Sul, falar sem reser- 
vas dos problemas de cooperação, 
da edificação das nossas pátrias e da 
nossa contribuição comum para a 
construção - da Unidade Africana. 
Tamos a certeza de que este é 
também o querer verdadeiro e pro- 
fundo do povo irmão da RPR da - 


Guiné. = 











O camarada Aristides Pereira, 
Secretário-Geral do Partido, 
apresentou um importante 
relatório ao Conselho Superior: 
da Luta, reunido em Bissau 
de 11 a 14 de Julho, no qual 
alerta os militantes 

contra todos os desvios 

à nossa ideologia. 


1. Reunido de 11 a 14 de Junho 
de 1980, em Bissau, na sua |! sessão 
ordinária, o Conselho Superior da 
Luta do PAIGC ouviu e discutiu um 
relatório apresentado pelo Secretá- 
rio-Geral do Partido, camarada Aris- 
tides Pereira, 

Pela importância das questões 
abordadas e pelas propostas : nele 
contidas, o CSL adoptou o relató- 
rio como documento de trabalho 
e recomenda a sua ampla divulgação 
e estudo pelos militantes, em todas 
as estruturas do Partido. 


2. Enaltecendo o esforço empreen- 
dido no sentido da melhoria. da 
organização, especialmente quanto 
ao crescimento e ao funcionamento 
das estruturas e considerando a ne- 
cessidade de continuar a aperfeiçoar 
o aparelho do Partido nesse domí- 
nio,o CSL decide: 


a) Desenvolver o nosso departa- 


mento de organização : 

b) Recomendar que se complete 
com urgência a inscrição dos mili- 
tantes que participaram na luta de 
libertação nacional; 





á CS O MILITANTE Setembro de 1980 


Conselho Superior da Luta 


Aperfeiçoar 


a organização do Partido 


combater 


os desvios ideológicos 


c) Renovar os cartões de mem- 
bros do Partido; 

d) Exortar os militantes que ain- 
da não se inscreveram nas organi- 
zações de base ou que, por uma 
razão ou outra, ainda não comple- 
taram os respectivos processos, a 
dar esses passos, condição indispen- 
sável à preservação do seu estatuto 
de militante do PAIGC e a obten- 
ção dos respectivos cartões de mem- 
bros; 


e) Aprovar, no quadro da indis 
pensável iregulamentação dos Esta- 
tutos, os regulamentos submetidos, 
sobre a admissão de militantes, a 
desactivação e aplicação de sanções, 
€ recomendar o reexame, pela Co- 
missão Permanente do CEL, do 
documento sobre o funcionamento 
das organizações de base. 

3. Tendo em vista o desenvolvi- 
mento e o aperfeiçoamento da 
organização do Partido, em especial 
no que diz respeito à execução e 
controlo das decisões dos órgãos de 
direcção supra-nacionais, e de acor- 
do com os estudos que vinham 
sendo feitos sobre esta matéria, o 
CSL decide: 

a) -Criar o Secretariado do 
Conselho Superior da Luta. 

b) - Delegar no CEL a designa- 
ção dos membros que integrarão 
O referido Secretariado. 

4. Havendo necessidade de defi- 
nir O estatuto dos trabalhadores do 
Partido, de forma a garantir-lhes a 
estabilidade profissional, o CSL 
decide: 

a) — Aprovar na generalidade a 
Proposta que ihe foi submetida 


sobre o estatuto dos trabalhadores 
do Partido. 

b) — Remeter para a Comissão 
Permanante do CEL a redacção 
final da referida proposta. 

5. Considerando que a obra de 
construção nacional na Guiné e 
Cabo Verde só poderá ser realizada 
com éxito com a participação 
consciente, activa e entusiástica dos 
trabalhadores e das amplas massas; 

Considerando que tal mobiliza- 
ção popular só é possível com um 
intenso e continuado trabalho ideo- 
lógico que não se reduz à difusão 
teórica, antes se veiculando também 
através do comportamento dos 
homens e, em primeiro lugar, dos 
responsáveis do Partido e do 
Estado; 

Considerando que a nossa espe- 
riência demonstrou já a existência 
de desvios graves, caracterizados 


“uns por atitudes esquerdistas basea- 


das em esquemas ideológicos exte- 
riores ao nosso Partido e que, não 
tendo em conta as nossas realida- 
des, apontam para soluções aventu- 
reiristas e fraccionistas típicas do 


radicalismo pegueno-burguês:; e 
caracterizados outros por uma 
manifesta passividade capaz de 


conduzir à degenerescência e a-um 
vazio ideológico susceptível de ser 
rapidamente ocupado por ideolo- 
gias estranhas ao Partido, o CSL 
decide: 


a) — Alertar os militantes e os 
quadros do Partido contra todos 
os desvios à nossa ideologia e, 
em particular, contra as manifes- 
tações resultantes da passividade e 
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falta de rigor ideológico, tais como 
a irresponsabilidade, a tolerância 
face aos erros, a negligência no 
trabalho, o pragmatismo excessivo 
que não tem em conta os dados po- 
líticos dos problemas a resolver, a 
atitude tecnocrática e o burocratis- 
mo erigidos em sistema de governo, 
a improvisação como método de 
trabalho, a fuga às orientações e ao 
controlo do Partido, o amiguismo, 
o nepotismo, a ostentação e a 
ambição pessoal. 

b)-— Exortar os membros do 
Partido e, em especial, os dirigen- 


tes, a manterem-se vigilantes e a: 


combater intransigentemente as 
carências e as fraquezas ideológicas 
referidas, exaltando desta forma e 
pelo exemplo do seu comportamen- 
to junto das massas populares os 
elevados valores da nossa moral 
revolucionária, única via capaz de 
conduzir à total identificação entre 
o Partido e o povo. 

6. Reafirmando que a direcção 
principal do nosso trabalho de 
informação, agitação e propaganda 
continua sendo, por um lado, a di- 
fusão da ideologia do Partido con- 
substanciada no pensamento e na 
obra de Amílcar Cabra! e, por outro 
lado, o desenvolvimento da consci- 
ência revolucionária dos militantes 
e das populações de acordo com as 
nossas opções fundamentais, O CSL 
decide: 

a) — Intensificar por todos os 
meios ao nosso dispôr a acção de 
divulgação e popularização da ideo- 
logia e da linha política do Partido, 
quer entre os militantes, quer no 
seio das massas populares. 

b) — Recomendar que, no qua- 
dro da intensificação do trabalho 
de agitação e propaganda com o 
objectivo de reforçar a mobilização 
do nosso povo para as tarefas da 

“reconstrução nacional, cada mili- 
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tante se comporte, no seu quotidia- 
no, como um verdadeiro activista e 
divulgador da ideologia do Partido e 
das suas realizações. 

c) — Recomendar aos nossos Go- 
vernos o estudo da integração, em 
cada um dos países, em momento 


oportuno, dos departamentos par-- 


tidário e estatal de Informação, 
num único organismo sob a orien- 
tação e o controlo do Partido. 

7.No domínio de importância 
transcendente que é o da formação 
e superação dos militantes e do qual 
depende o êxito de toda a acção 
no sentido do aperfeiçoamento e 
reforço do aparelho — partidário 


e do cumprimento das tarefas da' 


reconstrução nacional, o CSL de- 
cide: 

a) — Recomendar a análise dos 
problemas: relacionados com a en- 
trada em funcionamento da Escola 
Central do Partido, tendo em vista 
a sua solução em devido tempo. 

bj — Recomendar a continuação 
da organização. planificada de cur- 
sos, seminários, conferências e ou- 
tras iniciativas semelhantes, a nível 
nacional e local, visando a forma- 
ção e superação política, ideoló- 
gica e cultural dos membros do 
Partido, 

c) — Recomendar o aprofunda- 
mento da experiência dos círculos 
de estudo, que deve mobilizar o 
interesse de todos os militantes e 
implantar-se como a via genera- 
lizada e permanente de superação 
dos nossos militantes e quadros. 

8. Tendo ouvido e debatido lar- 
gamente os relatórios sobre a activi- 
dade das organizações de Juventude 
e das Mulheres e das Centrais Sindi- 
cais; . 

Constatando que reais progressos 
vêm sendo conseguidos no domínio 
da implantação, estruturação e 
cumprimento das tarefas, por parte 
dessas organizações; 

Verificando que, não obstante, 
subsistem ainda algumas carências 
no quadro da coordenação entre os 
ramos nacionais dessas organizações 
e no recrutamento massivo de no- 
vos membros; o CSL decide: 

a) — Recomendar que o Comité 
de Coordenação Supranacional da 
JAAC se reúna no mais curto espa- 
ço de tempo possível, a fim de tra- 
çar directivas comuns para os dois 
ramos da organização. 


b) — Incitar a nossa organização 
juvenil a promover campanhas de 
recrutamento de novos membros, 


. de forma a aumentar substancial- 


mente as suas fileiras, tendo em vis- 
ta que a JAAC é o principal viveiro 
de militantes do Partido. 

c) — Garantir o apoio em qua- 
dros e material à Organização dos 
Pioneiros Abel Djassi, atendendo a 
que a formação do homem novo 
deve ser iniciada desde a idade esco- 
tar. 

d — Felicitar a organização das 
mulheres pelos avanços conseguidos 
e encorajá-la a prosseguir com entu- 
siasmo o seu trabalho de mobiliza- 
ção em torno dos objectivos da 
reconstrução nacional. 

e) -- Recomendar das estruturas 
nacionais partidárias e estatais que 
incrementem o seu apoio material à 
organização das mulheres. 

f) — Encorajar as Centrais Sindi- 
cais a prosseguir os seus esforços 
no sentido da constituição de sin- 
dicatos fortes e activos na defesa 
dos legítimos interesses dos traba- * 














lhadores e no reforço da sua parti- 
cipação na obra da reconstrução 
nacional. 

g) — Felicitar as Centrais Sindi- 
cais pelo seu trabalho e em particu- 
lar a UNTG pela instituição da emu- 
lação patriótica como método de 
trabalho e de estímulo no seio dos 
trabalhadores com o objectivo do 
aumento da produção e da produti- 
vidade. 

h) “Recomendar que as duas 
Centrais Sindicais promovam uma 
maior coordenação das actividades, 
para uma mais ampla aproximação 
de métodos e objectivos. 

9. Ouvidos e debatidos os relató- 
rios apresentados pelas direcções 
políticas nacionais das FARP; 

Verificando-se os grandes avan- 
ços conseguidos no trabalho polí- 
tico e na superação cultural no seio 
das Forças Armadas: 

Constatando-se, no entanto, algu- 
mas insuficiências nesse domínio, 
o CSL decide: 

Encarregar as Direcções das 
FARP de elaborar um relatório 


O C€SL recomendou aos Governos 
que continuem envidando 
esforços no sentido de manter 

a política de austeridade 

e de reforçar as medidas tendentes 
a diminuir os déficites 


“orçamentais. 






Designada 
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a Comissão Preparatória 
do IV Congresso do Partido (1981) 


conjunto sobre as insuficiências de 
coordenação e submetê-lo, no pra- 
zo de um mês, à Comissão Perma- 
nente do CEL. 

10. Tendo ouvido com atenção e 
debatido aprofundadamente os re- 
latórios apresentados pelos Chefes 
de Governo da Guiné e Cabo 
Verde; 


Tendo-se inteirado das incidên- | 


cias da situação económica interna- 


cional sobre a situação interna dos , 


dois países e das medidas adoptadas 
para fazer face aos factores desfavo- 
ráveis ; 

Constatando que, apesar da fragi- 
lidade da economia dos dois países 
resultados das sequelas da domina- 
ção colonial e dos factores climáti- 
cos adversos, foram postas em prá- 
tica medidas que possibilitam a 
existência -de uma situação sá- 
cio económica e política equilibra- 
da e permitem encarar o futuro 
com confiança; o CSL decide: 

a) — Felicitar os Governos da 
Guiné e Cabo Verde pela forma 
responsável como tém sido condu- 
zidos os assuntos dos dois Estados; 

b) — Recomendar aos Governos 
que continuem enviando esforços 
no sentido de manter a política de 
austeridade e de reforçar as medidas 
tendentes a diminuir os déficites 
orçamentais. 

11.Tendo-se debruçado sobre 
algumas questões disciplinares en- 
volvendo militantes do Partido, o 
CSL decide: 

Ratificar, de acordo com o n.º 3 
do artigo 6.º dos Estatutos as san- 
ções disciplinares aplicadas pelo 
CNCV na sua reunião de 5 de Abril 
de 1979. 

12.0 CSL debruçou-se sobre os 
passos dados no caminho da mate- 


- rialização aa Unidade Guiné-Cabo 


Verde, nomeadamente no que se - 


“refere aos seus órgãos instituciona is, 


o Conselho da Unidade e a Confe- 
rência Intergovernamental. 

Tendo feito um balanço do fun- 
cionamento desses órgãos, o CSL 
conclui e decide: 

a) — Encarregar a Comissão Per- 
manente do CEL de proceder a uma 
análise aprofundada da situação do 
Conselho da Unidade e de propôr 
às Assembleias Nacionais Populares 
as medidas que se mostrarem perti- 
nentes para garantir: o seu efectivo 
funcionamento. , 

b) — Recomendar aos Governos 
da Guiné e Cabo Verde que refor- 
cem a sua acção no quadro do 
programa adoptado pela II Confe- 
rência Intergovernamental no senti- 
do da materialização das Resolu- 
ções do Ill Congresso sobre a 
matéria. 

13.0 CSL decide criar a Comissão 
Preparatória do IV Congresso do 
PAIGC e designar para integrar os 
seguintes camaradas: Abílio Duar- 


“te; José Araújo; Vasco Cabral; 


Carlos Correia; Otto Schart; Car- 
mem Pereira; Osvaldo Lopes da 
Silva; Olívio Pires; Alvaro Dan- 
tas; André Corsino Tolentino; Car- 
los Reis; Fernando Fortes; Fidé. 
lis Cabral de Almada; João José 
topes da Silva; José Pereira; 
Júlio César de Carvalho; Juvên- 
cio Gomes; Luiz Fonseca; Manuel 
Santos; Pedro Ramos; Alexandre 
Nunes Correia; Manuel Boal; Má- 
rio Cabral; Mário de Andrade; Ma- 
ria das Dores Pires: José Brito; e 
Cartos Lopes Pereira. | 
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V Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Guiné 


Reunido de 21 a 25 de Julho, 
em Bissau, o CNG 

. escutou um discurso 
do Secretário-Geral Adjunto 
do Partido, camarada Luiz Cabral, 
apreciou um relatório 

do seu Secretário sobre 

as actividades realizadas desde 
a última reunião e tomou 
importantes decisões sobre 

a nossa vida. 


Fazer funcionar 
- as estruturas 


pôr em prática 


as resoluções 


Sob a presidência do camarada 
João Bernando Vieira e com a hon- 
rosa participação do Secretário-Ge- 
ral Adjunto do Partido e Presidente 
do Conselho de Estado, camarada 
Luiz Cabral, decorreu na Sede do 
Partido, em Bissau, de 21 a 25 de 
Juiho de 1980, a 5.2 reunião ordi- 
nária do Conselho Nacional da Gui- 
né (CNG) do PAIGC. 

Depois de uma breve saudação 
introdutória do seu Presidente, o 


. Conselho Nacional escutou atenta- 


mente o discurso de abertura do 


* Secretário-Geral Adjunto do Parti- 


do, em que foram abordadas algu- 
mas questões para as quais foi 
solicitada a especial atenção dos 
membros do CNG. Assim, a falta 
de realização, de algumas das deci- 
sões tomadas em reuniões ante- 
riores; as falhas no cumprimento do 
calendário de reuniões hebdomadá- 
rias do Comité Permanente; a de- 
mora que tem sofrido a execução 
do projecto de Associação dos 
Combatentes da Liberdade da Pá- 
tria; o mau hábito de as comissões 
criadas só iniciarem as suas activi- 
dades em vésperas das reuniões; O 
péssimo ano agrícola que se adivi- 
nha; a questão da revisão dos sa- 
lários da função pública e a neces- 
sidade de se acabar com o uso de 
influências para garantir emprego a 
parentes ou amigos ou para manter 
“em empregos trabalhadores que se 


revelam maus exemplos para os de- 
mais trabalhadores; a questão da 
disparidade de salários entre as 
empresas estatais; à situação preo- 
cupante do Instituto Amizade, à 
revisão da Constituição para se 
adaptar o diploma fundamental do 
Estado à realidade actual do país; 
as próximas eleições legislativas; 
estes e outros problemas foram 
abordados com clareza pelo cama- 
rada Luiz Cabral, tendo o CNG 
retido as orientações propostas pelo 
Secretário-Geral Adjunto do Parti- 
do. 

Após ter apreciado os resultados 
da última reunião ordinária do Con- 
selho Superior da Luta, realizada 
em Bissau em Junho último, o CNG 
felicitou-se pelas decisões daquela 
reunião da instância superior do 
Partido entre dois congressos, cujo 
cumprimento reforçarão segura- 
mente a organização e os métodos 
de trabalho do PAIGC. 

Depois de ter escutado O relató- 
rio do Secretário do CNG sobre as 
actividades realizadas desde q últi- 
ma reunião que teve lugar em De- 
zembro de 1979, em Bissau, e os 
relatórios do Sector Autónomo de 
Bissau e das Regiões, bem assim 
como as conclusões da reunião dos 
Secretários regionais de Organiza- 
ção e Presidentes dos Comités de 


- Estado de Sector, o CNG decidiu: 


1. Aprovar na generalidade Os 
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«Incitar os 





documentos acima citados; 


- Reiterar a recomendação sobre 


a “necessidade de o Comité 
Permanente e o Secretariado 
do CNG se reunirem regular- 
mente, respeitando a periodi- 
cidade prescrita pelas normas 
do funcionamento e as exigên- 
cias do cumprimento exemplar 
da sua importante missão; 


. Reiterar a recomendação sobre 


O interesse das visitas de ins- 
peeção das regiões, com vista 
ao apoio e ao controlo eficaz 
das actividades dos comités em 
todos os aspectos e muito par- 
ticularmente no financeiro; 
responsáveis da 
Administração Interna que 
vieram da luta armada de 
libertação nacional a fazerem 
superação cultural e profissio- 
nal como condição indispen- 
sável para valorizarem a sua 
contribuição à luta, nesta fase. 
Esse esforço de superação deve 
ser apoiado pela Direcção-Ge- 
ral da Administração Interna, 


a qual deve proporcionar aos | 


referidos trabalhadores a pos- 
sibilidade de frequentar cursos 
e seminários de administração 
e encorajar os seus esforços 
com vista à superação cultu- 
ral geral, 


- Felicitar, pelo progresso que 


representa, o facto de todos, 


O CNG incita os responsáveis 
da Administração Interna que vieram da luta armada 
de libertação nacional a fazerem superação cultural e profissional 
como condição indispensável para valorizarem 
a sua contribuição à luta, 
neste fase. 





os relatórios terem sido previa- 
mente escritos e terem sido 
apresentados de uma maneira 
sistematizada, precisa e con- 
cisa ao CNG. 

Após ter discutido as dificulda- 
des surgidas no funcionamento da 
Comissão para os Assuntos Judiciá- 
ros e de Administração Local, o 
CNG decidiu: 

1. Registar com agrado o facto 
da dita Comissão se ter reuni- 
do tentando detinir as respec- 
tivas atribuições; 

2. Propôr uma reunião da referi- 
da Comissão com o Comité 
Permanente do CNG para se 
estabelecerem definitivamente 
as bases do seu funcionamen- 
to. 

Após se terem escutado várias 
intervenções relacionadas com a 
complexa questão da liberdade 
religiosa e da interpretação, por 
vezes distorcida, dessa opção do 
Partido, por certas pessoas, a ponto 
de se levantarem falsos problemas, 
o CNG: 

1. Felicitou-se pela atenção que 

a referida questão tem mereci- 
do da Direcção Superior do . 
Partido; 

2. Incita os responsáveis do Parti- 
do a continuarem a agir com 
serenidade e firmeza em todas 
as questões ligadas à religião, 

. nunca permitindo que a acção 
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CNG debruçou-se sobre 
aumento da criminalidade 


de elementos irresponsáveis 
que abusam da liberdade reii- 
giosa reconhecida pelo nosso 
Estado, possa conduzilos a 
agir em contrário às opções 


fundamentais do Partido em: 


matéria religiosa. 

Ouvidas certas afirmações segun- 
do as quais se assiste no país a um 
aumento da criminalidade em geral, 
sendo mais frequentes os casos de 
homicídios, assaltos, roubos e a 
utilização de estupefacientes e eufo- 
rizantes, 

Considerando que a falta de cele- 
ridade da repressão judicial de tais 
crimes pode estimular o referido 
aumento da criminalidade, o CNG 
decidiu: no 

1. Que o Comissariado de Estado 
da Justiça faça um, estudo 
aprofundado da questão do 
recrudescimento da criminali- 

. dade no país; 

2. Que o Comissariado de Estado 
da Justiça deve fazer os estu- 
dos necessários e propôr ao 
Governo a adopção de um 
esquema de organização judi- 
ciária dinâmico, eficaz e com- 
patível com a capacidade orça- 
mental do Estado e com as 
disponibilidades nacionais em 


matéria de quadros da Justiça.” 


Tendo em conta as dificuldades 
de vária ordem encontradas pela 
Secção de Organização de Massas 
do CNG no exercício da sua activi- 


dade; 

Considerando que nem sempre 
houve o melhor espírito de colabo- 
ração e compreensão entre a Sec- 
ção de Organização de Massas do 


* CNG e as várias organizações dela 


dependentes; U CNG decidiu reme- 
ter ao Comité Permanente do CNG 
o estudo e solução do problema. 

Considerando a importância 
crescente da Secção de Organização 
e Formação de Quadros do CNG; 

Considerando que as inúmeras 
tarefas da referida Secção apontam 
para a necessidade de profissiona- 
lização do referido cargo; o cNG 
decidiu recomendar ao Comité Per- 
manente e ao Secretariado do CNG 
a análise desta questão com vista a 
adopção de soluções realistas e que 
possam assegurar o desenvolvimen- 
to normal do trabalho de organiza- 
ção. 

Considerando que a importância 
da questão de circulação nas fron- 
teiras mereceu referências largas aos 
membros do CNG; 

Considerando a necessidade da 
definição de um quadro de acção 
dos diversos sectores intervenientes 
na questão da circulação de pessoas 
e bens para ou dos países limítro- 
fes; o CNG decidiu ; 

1. Recomendar ao Governo que 
se debruce sobre o assunto 
definindo claramente a compe- 
tência de cada departamento. 

2. Recomendar ao Comissariado 


O CNG decidiu 

que o Comissariado de Justiça 
deve fazer um estudo 
aprofundado da questão 

da criminalidade no país, 

pois considerou que a falta 

de celeridade da repressão judicial 


. pode estimular o seu aumento. 
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Campanha agrícola 80-8] 
tem apoio do Governo 


de Estado do Interior e, em 
particular, à sua Direcção 
Nacional da Guarda Fronteira 
a organização de inspecções 
frequentes e regulares às uni- 
dades distribuidas ao longo das 
fronteiras do país. 

Depois de ouvida a informação 
do Comandante Geral da Polícia e 
Ordem Pública sobre as últimas 
medidas tomadas no sentido de sa- 
near a nossa capital de elementos 
anti-sociais; o CNG decidiu felicitar 
e encorajar as autoridades policiais 
a prosseguirem com determinação 
na execução dessas medidas e a 
manter vigilância permanente con- 
tra os referidos elementos. 

Tendo em conta a importância 
dos pontos 4 e 6 da agenda e o 
facto de a ausência de alguns cama- 
radas impedir seu tratamento de 
torma útil, o CNG decidiu adiar para 
a sua próxima reunião a análise dos 
referidos pontos (o relatório da 
Comissão de Controlo do CNG e 
o Movimento Cooperativo na Gui- 
né). 

Tendo escutado o relatório apre- 
sentado pelo Comissário de Estado 
da Educação Nacional, o CNG con- 


gratula-se em especial, com as medi-. 


das preconizadas para O saneamento 
da situação do Instituto Amizade, 
apelando a todos: os responsáveis 
partidários e governamentais para 
que dêm o melhor apoio à execução 
das referidas medidas afim de que 
no mais curto prazo, o Instituto 
Amizade possa estar em condições 
de desempenhar totalmente a fun- 
ção social para que foi criado ainda 
no tempo da luta armada de liber- 
tação nacional. 

O CNG escutou igualmente um 
relatório sobre a situação da cam- 


panha agrícola de 1980-81 apresen. . 
tado pelo Comissário de Estado de 
Desenvolvimento Rural. 

Dado as prespectivas do mau 
ano agrícola, o CNG recomendou 
em especial: 

1. A adopção das medidas preco- 
nizadas no referido relatório, 
relativos ao cultivo de mandio- 
ca, milhos preto, bassil e 
cavalo, feijão e o melhor 
aproveitamento das chuvas pa- 
ra as outras culturas; 

2.0 estabelecimento de períme- 
tros irrigados sempre que pos- 
sível com vista ao aumento da 
produção e produtividade agri- 
colas e diminuição das conse- 
quências da escassez e irregula- 
ridade das chuvas. 

Considerando a necessidade de 
garantir ao | Congresso da UNTG o 
êxito que deve conhecer o aconte- 
cimento sindical mais importante 
da nossa história, o CNG decidiu: 

1. Felicitar o Secretariado da 
UNTG pelo trabalho que reali- 
zou no quadro da preparação 
do | Congresso; 

2. Apoiar a proposta que reco- 
menda o adiamento do | Con- 
gresso para data a fixar de 
acordo com o calendário na- 
cional de actividades partidá- 
rias e das organizações de 
massa. 

O CNG congratula-se pelo ambi- 
ente de responsabilidade e profun- 
didade em que cada questão foi 
apresentada e discutida e pelo con- 
junto das resoluções tomadas. O 
CNG convida todos os seus mem- 
bros a dar toda a contribuição ne- 
cessária para a realização das reco- 
mendações feitas no sentido do 
reforço do PAIGC e de o, tornar 
cada vez mais partido. | 
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Há que fixar 
aterra,e o 
homem à terra, 
garantindo-lhe 
condições para 
uma produção 
com 
rendimentos 
satisfatórios. 


Balanço de cinco anos de independência 


Por ocasião do V aniversário 
de independência de Cabo-Verde 
o camarada Aristides Pereira, 
Secretário-Geral do Partido e 
Presidente da República irmã, 
fez um importante discurso 
sobre as actividades realizadas 
durante estes 5 anos. 

Desse discurso reproduzimos 
para os nossos leitores 

um extracto: 





(...) Quando tomáimos a indepen- 
dência, há cinco anos, era necessá- 
rio começar pelo princípio. Como 
em tudo. O que, no nosso caso, 
significava começar abaixo de zero. 

Era necessário, em primeiro lu- 
gar, travar a degradação física, eco- 
nómica e social do país, suprir as 
carências derivadas da prolongada 
seca e da fraqueza dos recursos e da 
produção nacionais, começando, 
simultaneamente, a criar as bases 
para o desenvolvimento, rumo aos 
objectivos da independência econó- 
mica do país, progresso social e 
bem-estar do nosso povo, definidos 
no Programa do Partido. 

Isso exigiu, e continuará a exi- 
gir, um esforço de investimento 
enorme relativamente às posses na- 
cionais. Os meios financeiros mobi- 
lizados para esse fim provieram, 
na sua quase totalidade, de donati- 
vos obtidos no quadro da coopera- 
cão internacional, graças à amizade 
e ao respeito que o Partido soube 


merecer junto de diversos países - 





desde os tempos da luta. 

Investimos, nestes cinco anos de 
independência, cerca de 4 milhões 
de contos em diversas realizações, 
em todos os sectores da actividade 
económica e social. Investimos num 
só ano tanto quanto o regime 
colonial previa investir durante 
três a quatro anos. 

A realização desses investimentos 
permitiu-nos não só começar a criar 
as infra-estrturas económicas indis- 
pensáveis ao desenvolvimento, mas 
também dar emprego a milhares e 
milhares de homens, mulheres e jo- 
vens do exército de desempregados 
que nos deixou o regime colonial: 
30 000 trabalhadores, na sua maio- 
ria camponeses, estão sendo ocupa- 
dos no âmbito do Programa de 
Investimentos do Estado. 

Iniciámos a construção de um 
novo sistema económico em que O 
Estado dirige e controla a activi- 
dade económica, visando um desen- 
volvimento global, contínuo, har- 
monioso e independente, e o fim 
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A pesca, constitui um dos poucos 
recursos com que podemos contar. 
O desenvolvimento da sua exploração permitirá 
melhorar substancialmente 
a nossa alimentação. 


da exploração do homem pelo 
homem. Nessa perspectiva, criámos 
uma vintena de empresas públicas 
ou mistas, nos diversos sectores 
da actividade económica, com um 
capital total de mais de um milhão 
de contos, equivalente a um quarto 
dos investimentos efectuados. Te- 
mos em curso de preparação o 
nosso Plano de Desenvolvimento 


Económico e Social para a direc-. 


ção científica da economia, bem 
como a Lei de Bases da Reforma 
Agrária que virá imprimir uma di- 
nâmica nova à agricultura cabo- 
verdeana. 

A actividade desenvolvida ao lon- 
go destes cinco anos e a continuar 
ainda nos próximos cinco anos 
insere-se num processo que chama- 
mos de Reconstrução Nacional e 
que tem por essência a liquidação 
das sequelas do colonialismo, o 
combate sistemático à desertifica- 
ção, o lançamento de infra-estrutu- 
ras económicas, a unificação do ter- 


.ritório nacional, o reforço da capa- 


cidade de produção e a melhoria 


Reforçar 

a capacidade . 
de produção 

e melhorar 

a vida do povo 





da satisfação das necessidades fun- 
damentais da população. 

Assim, no esforço de investi- 
mento em curso, demos prioridade 
ao desenvolvimento rural, pois há 
que recuperar o nosso património 
agrário de que depende a maioria 
da população. Há que fixar a terra, 
e o homem à terra, garantindo-lhe 
condições para uma produção com 
rendimentos satisfatórios. Muito 
ainda há afazer, mas já são visíveis 
os resultados: 7200 diques, 199 km 
de arretes, 2300 km de banquetas já 
fixam a terra e retêm as águas, 2 
milhões de pés de árvores já despon- 
tam em achados e.montes, novos 
pontos de água já foram abertos 
para a irrigação e abastecimento da 
população. O objectivo é aumentar 
4 a 5 vezes a área irrigada, que 


actualmente só cobre 2000 hecta- . 


res; criar vastas zonas arborizadas 
para a actividade silvo-pastoril e 
melhorar as condições de explora- 
ção do sequeiro, por forma a 
implantar um sistema agro -pecuário 
menos vulnerável à irregularidade 
das chuvas, Essa obra de reconstru- 
ção rural, aliada a uma conveniente 
Reforma Agrária, permitir-nosá 
criar um novo modo de produção 
agro-pecuária que, queremos, venha 
a fixar o homem à terra e propor- 
cione ao país uma certa auto-sufi- 
ciência. 

As realizações no domínio de 
desenvolvimento rural têm absorvi- 
do entre 25 por cento a 30 por cen- 
to dos investimentos e têm empre- 
gado entre 12 a 15 mil trabalha- 
dores nas diversas ilhas com poten- 
cialidades agricolas, na execução 
de diversos. projectos, entre os 
quais se destacam muitos de grande 
dimensão, como o Projecto Hidro- 
-Agricola do Tarrafal, o Projecto 


João Varela, o Projecto de Desen- 


volvimento Agrícola da Assomada, 


obras de conservação de solos e 
-água nas bacias hidrográficas das 
ribeiras Seca, Picos, S. Domingos, 
Santa Cruz, Saltos, Flamengos e 
S. Miguel; o Projecto de Reflores- 
tação de Santiago e Maio, Pro- 
jectos de Desenvolvimento Agriíco- 
la de Santo Antão, S. Nicolau e 
Fogo. 

A insularidade do território e a 
sua posição geográfica colocam-nos 
problemas de transporte e comu- 
nicações complexos e dispendiosos 
que temos de resolver como condi- 
ção prévia para o desenvolvimento 
económico e unificação do terri- 
tório nacional. Há ilhas ou povoa- 
ções praticamente isoladas: é preci- 
so ligar o país ao exterior e as 
ilhas e povoações entre si, para a 
rápida circulação de pessoas, produ- 
tos e informações. Daí que os in- 
vestimentos em infraestruturas e 
meios de transportes e comunica- 
ções venham ocupando o segundo 
lugar no conjunto dos investimen- 
tos do Estado, atingindo 20 por 
cento do total. As realizações neste 
sector são várias, abrangendo, no- 
meadamente: 

— no domínio dos transportes 
rodoviários: 

um programa de estradas nas 
ilhas de Santo Antão, Santia- 
go eS. Vicente, 

a criação da Empresa de 
Transportes Rodoviários de 
passageiros; 

— no domínio dos transportes 
marítimos: 

a construção do porto da 
Praia, 

a construção de uma frota de 
marinha mercante, com a 
aquisição de várias unidades, 
totalizando uma capacidade 
de carga de 12 500 toneladas, 
suficiente para assegurar as 
nossas importações e expor- 
tações actuais, 

a aquisição de um ferry-boat 
para assegurar ligações regu- 
lares com a ilha Brava, até 
então bastante isolada, e a 
de um outro ferry-boat para 
melhorar a ligação regular 
entre Santo Antão eS. Vicen- 
te; 
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Criar um sector industrial 
virado para a exportação 


— no domínio dos transportes 
aéreos: 

a- aquisição de mais duas uni- 
dades para a ligação entre as 
ilhas, 

a ampliação da pista do aero- 
porto da Praia e, para breve, 
a sua iluminação para aumen- 
tar a capacidade de operações 
à nossa frota aérea, 

a construção do aérodromo 
da Ponta do Sol; 

— no domínio das telecomunica- 
ções: 

o início de um grande projec- 
to de extensão da rede de te- 
lecomunicações, cujo custo 
total ascende a 300 000 con- 
tos. 

A unificação do território nacio- 
nal, sobretudo para o transporte de 
mercadorias, implica a criação de 
uma rede completa de cabotagem 
entre as ilhas. Assim, está já projec- 
tada a construção dos portos da 
Palmeira, na ilha do Sal, do Tarrafal 
em S. Nicotau, de Sal-Rei, na Boa 
Vista e da Janela, em Santo Antão, 
bem como a aquisição de alguns 
barcos para cabotagem. 

A pesca, constitui um dos pou- 
cos recursos com que podemos 
contar. O desenvolvimento da sua 
exploração permitirá melhorar subs- 
tancialmente a nossa alimentação, 
desenvolver uma indústria de trans- 
formação e aproveitamento do pes- 
cado, e exportar. Por isso temos 
em curso um programa de desen- 
volvimento da pesca artesanal cujo 
objectivo é elevar o consumo de 


“peixe a 35 kg por pessoa e por ano, 


até 1990, organizar os pescadores 
e estabilizar o seu rendimento. 
Nessa perspectiva, estão já em curso 
investimentos que virão a ascender 
a mais de 300 000 contos, compre- 
endendo a construção de instala- 








ções de conservação, a motoriza- 
ção de botes, a aquisição de novos 
navios e diversos outros meios de 
produção e transporte, cobrindo to- 
das as ilhas. Para levar à prática esse 
programa foi criada uma empresa 
pública, a Sociedade de Comercia- 
lização e Apoio à Pesca Artesanal. 
No domínio da pesca industrial 
criamos também uma empresa pú- 
blica, a Empresa Caboverdeana das 
Infra-estruturas de Pesca, a INTER- 
BASE, visando diversas actividades 
ligadas à pesca do átum e da lagosta, 
desde a captura, conservação e 
transformação, até à exportação, 
e que tem em curso investimentos 
da ordem dos 400000 contos, 
compreendendo a construção de 
instalações frigoríficas e aquisição 
de barcos: 

O desenvolvimento industrial em 
Cabo Verde conta, em regra, com 
factores desfavoráveis, nomeada- 
mente, a pequenez e fragmentação 
do mercado interno, a ausência 
de recursos naturais e matérias- 
“primas importantes e a escassez de 
água e energia, No entanto, pensa- 
mos que podemos desenvolver um 
sector industrial relativamente for- 
te, virado em grande parte para a 
exportação e que venha a desempe- 
nhar um papel determinante no 
desenvolvimento económico. Aliás, 
temos de o fazer, sob pena de não 
avançar. Para isso, torna-se necessá- 
rio escolher os ramos mais adequa- 
dos, estabelecer um dimensiona- 
mento correcto e uma organização 
eficaz, cuidar da formação do 
pessoal necessário, visando a boa 
qualidade dos produtos e serviços e 
elevada produtividade. Já se come- 
caram os estudos e algumas acções 
nesse sentido, e paralelamente fo- 
ram lançadas algumas unidades 
industriais, estando outras em pro- 





jecto. Porém, a unidade de maior 
vulto é, sem dúvida, o estaleiro de 
reparação naval em S. Vicente, cuja 
empresa, com capitais públicos, 
acaba de ser construída, e vai 
começar, ainda este ano, a constru- 
ção das instalações, prevendo-se o 
início da exploração a partir de 
1983. O investimento total desse 
empreendimento é de mais de um 
milhão de contos e virá a criar, 
numa primeira fase, 500 empregos 
directos permanentes. Visa, funda- 
mentalmente, a reparação dos bar- 
cos das diversas frotas estrangeiras 
que operam nos pesqueiros desta 
área do Atlântico e conjuntamente 
com as instalações frigoríficas com 
uma capacidade total de SU00 
toneladas que a INTERBASE virá a 
dispór, até ao fim deste ano, no 
Porto Grande de S. Vicente, tre”» 
formará completamente o pano:a 
ma económico e social desta ilha e 
constituirá um importante pólo de 
desenvolvimento, pelas diversas in- 
dústrias e serviços que o seu funcio- 
namento virá a originar. isto im- 
plica a garantia do abastecimento 
de água a S. Vicente a preços 
suportáveis, já quesescasseiam nessa 
ilha fontes naturais de água doce e 
o dessalinizador actualmente aí 


Não se pode ir longe 

no desenvolvimento económico, 
no progresso e bem-estar do povo, 
sem educação, formação 

e saúde em elevado grau. 

Dai que estejamos dedicanis 
particular atenção 

a esses domínios... 
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Garantir 
a segurança 
alimentar 


existente é absoleto e produz a 
custos elevadíssimos que têm de 
ser subsidiados pelo Orçamento 
do Estado. Por isso, está já em cur- 
so a instalação de uma nova unida- 
de de dessalinização com uma capa- 
cidade de produção de 2500 me- 
tros cúbicos de água por ctia a um 
custo já bastante suportável e que 
exigiu um investimento de cerca 
de 200 000 contos. 

O desenvolvimento e a transfor- 
mação de S. Vicente também vai 
implicar trabalhos de urbanização 
e saneamento, cujos Planos Direc- 
tores estão já em curso de prepara- 
ção e começarão dentro em breve. 

Aliás todas essas realizações em 
S. Vicente inserem-se numa estra- 
tégia que visa o desenvolvimento 
de um conjunto de -actividades 
ligadas ao aproveitamento da nossa 
situação geográfica na confluência 
do tráfego entre três continentes 
e em que o Porto Grande de S. 
Vicente assim como o Aeroporto 
Internacional Amilcar Cabral na 
ilha do Sal seriam as principais 
bases. Consistiíria em fazer de 
Cabo Verde um centro de escala 
e trânsito de navegação interna- 
cional marítima e aérea e também 
desenvolver os nossos transportes 
marítimos para terceiros, pata o 
que é necessário poder fornecer 
um conjunto de serviços como os 
de armazenagem, e repartição de 
mercadorias, reparação naval, abas- 
tecimento, comunicações e aloja- 
mento. 

Nesse conjunto de actividades 
integra-se também o turismo que 
conta em Cabo Verde com poten- 
cialidades interessantes mas que exi- 
ge a realização prévia de certas 
condições indispensáveis, nomea- 
damente, a produção alimentar, de 


água e energia, a qualidade e 
regularidade de transportes e co- 
municações internos e com exte- 
rior, estruturas hoteleiras, estrutu 
ras de saúde e diversos outros 
serviços. Podemos dizer que já 
começámos a estudar e dar passos 
nesse sentido como o atestam os 
empreendimentos .apontados para 
S. Vicente, restando acrescentar O 
que já se pensa para o Sal. Aí, 
prevêm-se beneficiações importan- 
tes no aeroporto, a construção de 
uma unidade de dessalinização e 
produção de energia eléctrica, bem 
como de redes de esgotos e distri- 
buição de água e electricidade para 


“toda a ilha, e o aumento da capaci- 


dade hoteleira, Não podemos deixar 
de referir também, como parte 
integrante dessa estratégia, a entra- 
da em funcionamento, em Feverei- 
ro deste ano, da FIR oceânica do 
Sal que é um apoio indispensável à 
navegação aérea nesta zona do 
Atlântico. 

Uma das primeiras preocupações 
do Governo, logo a seguir à Indepen-. 
dência foi a de garantir a segurança 
alimentar das populações. Assim, 
criou a Empresa Pública de Abas- 
tecimento — EMPA, para a importa- 
ção e distribuição de géneros de 
primeira necessidade ou de grande 
consumo e que efectivamente, tem 
cumprido o seu papel. Faz parte da 
estrutura da EMPA uma rede de 
armazéns e silos, encontrando-se 
alguns já construídos, outros em 
curso e outros em vias de começar 
envolvendo um investimento total 
de cerca de 250 000 contos. 

Ora, não se pode ir longe no 
desenvolvimento económico, no 
progresso e bem-estar do povo, sem 
educação, formação e saúde em ele- 
vado grau. Dai que estejamos 
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dedicando particular atenção a esses 
dominios e aplicando meios relati- 
vamente consideráveis na criação 
de condições e capacidades de edu- 
cação, formação e cobertura sani- 
tária, . 

No domínio da educação e for- 
mação prosseguem-se esforços para 
a generalização do ensino obriga- 
tório de 4 anos a todas as crianças 
em idade escolar, podendo dizer 
que, neste momento, 99 por cento 
das crianças com idades entre os 
7 eos 13 anos estão escolarizadas. 
Neste sentido, está a desenvolver- 
-se um programa de construção 
de escolas e de formação de profes- 
sores necessários. Também está em 
curso uma campanha de alfabeti- 
zação de adultos em diversos 
pontos do pais e nos locais de 
trabalho. 

O objectivo é estender o ensino 
obrigatório gratuito a 6 anos de 
escolarização. Verifica-se um au- 
mento da frequência nos ensinos 
preparatório e secundário, bem 
como de candidatos a cursos mé- 
dios e superiores. Nestes 5 anos, 
o Estado concedeu 750 bolsas para 
cursos médio e superior no exterior, 
obtidas no quadro da cooperação 
com diversos países. 

No ano passado, foi criada e 
entrou em funcionamento, na Praia, 
uma escola de nível superior para 
formação de professores do ensino 
secundário, nos ramos de matemá- 
ticas, físico-químicas, ciências natu- 
rais e desenho. Desde há três anos 
vem funcionando o centro de for- 
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mucão e aperfeiçoamento de qua- 
dros intermédios para administra- 
ção e empresas. 

No domínio da saúde, lançou-se 
a construção de uma rede de pos- 
tos sanitários e unidades sanitárias 
de base em todo o país, integrados 
numa estratégia de profilaxia e me- 
dicina preventiva: tem-se procedido 
a remodelações, beneficiações e 
apetrechamento do Hospital Cen- 
tral da Praia, continuou-se a cons- 
trução do Hospital Novo de S. Vi- 
cente, prestes a concluir, enfim, 
construiram-se ou remodetaram-se 
outras estruturas de saúde. Foi 
aumentando o número de médi- 
cos, enfermeiros e outro pessoai 
hospitalar. Verificou-se, com 3 
independência, uma explosão no 
número de consultas e outros 
casos de atendimento nos hospi- 
tais, prova de recuperação das 
liberdades e ausência de discrimi- 
nação social. Visando racionalizar, 
controlar e garantir o abastecimen- 
to de medicamentos, criou-se a Em- 
presa Nacional de Produtos Farma- 
céuticos, com o exclusivo da 
importação e produção de produ- 
tos farmacêuticos no país. 

Para terminar, só queremos refe- 
rir as duas instituições que cutmi- 
nam « dão o controle de todo o 
apareltu económico. Trata-se do 
Barcx: de Cabo Verde e do Instituto 
de Seguros e Previdência Social, 
duas criações do nosso Estado para 
a direcção e o controle de toda a 
actividade monetária e financeira 


do país.(...) E 


sr nem 
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Reunida em Bissau, 

no satão do tl Congresso, 
deb a 1/ de Maio de 1980, 

a Assembleia Nacional Popular 


* efectuou os seus trabalhos 


sob a presidência da camarada 
Carmen Pereira, Primeiro Vice- 
-Presidente da ANP e com ahonrosa 
presença do Presidente do 

Conselho de Estado, 

camarada Luiz Cabral. 
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Convocada para a terceira. reu- 


- nião ordinária da 2.2 legislatura, a 


Assembleia Nacional Popular reuniu- 
-se em Bissau no salão do III Con- 
gresso, de 5 a 17 de Maio de 1980, 
sob a presidência da camarada Car- 
men. Pereira, Primeiro Vice-Presi- 
dente da ANP, 

Assistiram à sessão solene de 
abertura, o Presidente do Conselho 
de Estado, camarada Luiz Cabral, 
o Comissário Principal, camarada 
João Bernardo Vieira, assim como 
os membros da Direcção Superior 
do Partido e do Conselho dos Co- 
missários de Estado presentes em 
Bissau. Assistiram ainda à sessão 
de abertura membros do corpo 
diplomático acreditado em Bissau, 
bem como representantes dos secto- 
res público e privado do nosso país. 

Aberta à 3.2 Sessão Ordinária 
da 2.2 legislatura da Assembleia 
Nacional Popular, com 120 presen- 


Assembleia Nacional Popular 
aprova Orçamento do Estado 
e serviço militar obrigatório 


ças (num total de 150 deputados) 
e usando da palavra no exercício 
das funções de presidente, a cama- 
rada Carmen Pereira prestou home- 
nagem ao grande dirigente revolu- 
cionário Marechal Josip Broz Tito, 
Presidente da República Federati- 
va da Jugoslávia e grande amigo 
do nosso povo, à memória do qual 
foi guardado um minuto de silên- 
cio. Exortou os deputados a exercer 
da melhor maneira o mandato que 
lhes foi confiado pelo nosso povo, 
sempre no sentido da defesa intran- 
sigente dos interesses populares, de 
uma maior dinafnização da Recons- 
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trução Nacional e do reforço da 
nossa democracia e unidade. 

A camarada Carmen Pereira pres- 
tou homenagem aos deputados des- 
ta legislatura falecidos no seu posto 
de combate, particularmente à 
camarada N'Bunhe Seidi, desapare- 
cida entre a 2.2 e 3.2 sessão. 

Seguidamente usou da palavra O 
camarada Luiz Cabral, Presidente 
do Conselho de Estado, que traçou 
em linhas gerais a situação do nosso 
país nos planos político, económico, 
social e cultural, levantando ao 
mesmo tempo os problemas mais 
candentes com que nos debatemos 
na marcha para o desenvolvimento, 
a paz e O progresso a que aspira O 
nosso povo. 

Após a aprovação da agenda de 
trabalhos, a Assembleia iniciou os 
debates sobre a comunicação feita 
pelo Presidente do Conselho de 
Estado. O debate registou grande 
participação dos deputados, cujas 
intervenções exprimiram toda a sua 
confiança e apoio à maneira como 
vem sendo conduzida a acção do 
nosso Governo em prol de desen- 
volvimento e progresso do nosso 
povo. 

Seguidamente, houve interven- 
ções dos membros do Governo, que 
apresentaram à Assembleia Nacio- 
"al Popular relatórios pormênoriza- 
dos sobre as diferentes actividades 
dos departamentos respectivos, no 
que se refere, sobretudo, a realiza- 
ções e projectos. Depois da inter- 
venção de cada membro do Gover- 
no, o Presidente da Assembleia Na- 
cional Popular em exercício, abriu 
os debates, continuando os deputa- 
dos a participar activamente, com 
críticas, sugestões e propostas. 

Há a registar, na sessão da tarde 
do dia 14, a presença do Secretário- 
“Geral do Partido Comunista Portu- 
guês, camarada Álvaro Cunhal, que 
numa mensagem salientou as rela- 
ções fraternais que sempre existi- 
ram entre o PCP e o PAIGC, entre 
o povo português e o povo da Gui- 
né-Bissau e Cabo Verde. 

Na sessão do último dia, subiu à 


tribuna a delegação da Assembleia | - 


Nacional Popular de Cabo Verde 
que, na sua mensagem, uma vez 
mais, destacou os laços indissolúveis 
de unidade e fraternidade que nos 
unem. É 

. O camarada Comissário Principal, 
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João Bernardo Vieira, apresentou 
um balanço pormenorizado da acti- 
vidade governativa, dando especial 
destaque à necessidade de compres- 
são de despesas no sentido do sa- 
neamento da situação financeira do 
país. : 

A Assembleia Nacional Popular, 
no fim dos seus trabalhos, tomou as 
seguintes decisões: 

A Assembleia Nacional Popular 
saúda a independência do povo ir- 
mão do Zimbabwé e congratula-se 
com a vitória esmagadora da Frente 
Patriótica, qua abriu novas perspec- 
tivas à luta dos povos da África 
Austral, pela sua libertação nacional. 
A Assembleia Nacional! Popular 
considera que o Governo de União 
Nacional do Zimbabwé é uma 
contribuição inestimável para a 
solução dos problemas da África 
Austral e uma vitória dos povos 
africanos em geral, sobre o racismo 
e o apartheid. 


A Assembleia Nacional Popular 
decide: 

— Criar a «Ordem Nacional das 
Colinas do Boé» para galardoar os 
cidadãos estrangeiros e nacionais 
cuja acção tenha. contribuído de 
forma apreciável para o desenvolvi- 
mento do nosso país e da coopera- 
ção entre o nosso país e a comuni- 
dade internacional. ' 

— Aprovar a Lei do Orçamento 
Geral do Estado. 


— Aprovar a Lei do Serviço Mili- 


tar Obrigatório. 


A Assembleia Macional Popular 
recomenda: 

— Que, tendo em consideração 
os efeitos negativos sobre a produ- 
ção agrícola, do êxodo das popula- 
ções rurais para as cidades, especial- 
mente a população jovem, o Gover- 
no tome as medidas necessárias para 
a contenção desse fenómeno. 

— Que, com vista ao aumento da 
população, o Governo envide todos 
os esforços no sentido da introdu- 
ção de novos factores de produção 
agrícola, nomeadamente a recupera- 
ção das bolanhas, distribuição das 
sementes seleccionadas e extensão 
da tracção animal. 

— Que, com vista ao equili- 
brio do orçamento de funcionamen- 
to e ao saneamento das finanças 
nacionais, o Governo institua novos 
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Ordem Nacional das Colinas do Boé 
para distinguir amigos no mundo 


impostos e tome as disposições 
necessárias para a cobrança integral 
das receitas devidas ao Estado, 
nomeadamente no que se refere ao 
imposto de Reconstrução Nacional 
de que depende em grande medida 
a vida das regiões. 

— Que seja criada uma comissão 
para o estudo da revisão da actual 
divisão administrativa, de forma a 
beneficiar certas áreas do nosso 
país, permitindo-lhes assim o desen- 
volvimento necessário. 

— Que o Governo se debruce so- 
bre a situação do Instituto de Ami- 
zade, para que este possa exercer 
cabalmente a sua acção de vanguar- 
da na Educação Nacional, para que 
os alunos dos Internatos dessa 
instituição disponham de todos os 
meios necessários a uma educação 
e vida de acordo com os ideais do 
PAIGC. 

— Que o Governo submeta à 
próxima sessão extraordinária da 
ANP um projecto de lei que defina 
exactamente e com toda a clareza 
possível, quem pode efectuar pri- 
sões, quando e como, garantindo 
assim o respeito pelos direitos fun- 
damentais do cidadão guineense. 

— Que se continue o esforço de 
desmobilização de elementos actual- 
mente em serviço nas FARP, se- 
guindo sempre com a maior atenção, 
a integração desses elementos na vi- 
da produtiva e social do país. 

— Que o Governo envide todos 
os esforços no sentido de recolher o 
património cultural do nosso povo. 
Recomenda ainda que o Instituto 
Nacional de Investigação Científica, 
em colaboração com as instituições 
congéneres dos países vizinhos, pro- 
mova o estudo da história do reino 
de Gabú e a recolha das suas tradi- 
ções e património cultural. 


— Que seja melhorado cada vez 
mais o abastecimento às populações 
rurais, em produtos de primeira 
necessidade, estímulo indispensável 
ao aumento da produção agrícola. 
Recomenda ainda que se continue 
activamente o esforço de abasteci- 
mento de água às populações em 
zonas rurais, especialmente durante 
a estação seca, 

— Que o Governo tome as medi- 
das que se impõe para solucionar o 
grave problema do recrudescimento 
da criminalidade e o desrespeito às 
autoridades por parte de elementos 
da população do sector de Nhacra, 

- Que o Governo continue a to- 
mar as medidas necessárias para o 


- melhoramento das condições de 


vida da população da Ilha do Como, 
bastião glorioso da nossa luta de 
Hibertação nacional, 

— Que se criem as condições 
necessárias ao bom funcionamento 
do Tribunal Militar Superior e dos 
tribunais em geral. 


A Assembleia Nacional Popular 
aprova: 

-— À criação da Associação dos 
Combatentes da Liberdade da Pá- 
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Lutar pela autosuficiência alimentar 


. Durante a V reunião do UNG, 
o Comissário de Estado 
do Desenvolvimento Rural, Mário Cabral, 
abordou a questão da melhoria 
de agricultura nó nosso país. 


“ 
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(...) Encerrado o capítulo da 
campanha agrícola 80-81 e consta: 
tadas as dificuldades e atrasos na 
obtenção dos meios indispensáveis 
para assegurar o mínimo de supor- 
te técnico e material aos nossos 
agricultores; constituimos já uma 
comissão de preparação da campa- 
nha agrícola de 1981-82, numa 
tentativa de introduzir o hábito da 
programação e igualmente para ven- 
cer as barreiras e compassos de 
espera que a faita de meios pró- 
prios nos obriga. 

Este ano, podemos registar uma 
certa melhoria no que se refere ao 
abastecimegto de mercado, em hor- 
taliça. Embora não tenhamos rece- 
bido a tempo as sementes forneci- 
das por uma organização italiana e 
ainda não estejamos em posição de 
determinar as necessidades do mer: 
cado em cada época, esta campanha 
hortícola finda foi, sem dúvida, das 
melhores realizadas. 

Para o ano, contamos não só pro- 
gramar melhor a época de sementei- 
ra, as áreas a realizar em cada etapa 
e as espécies a produzir, mas tam- 
bém fornecer um apoio, por peque- 
no que seja, aos produtores hortíco- 
las da cintura de Bissau, 

Estas pequenas acções represen- 
tam, do nosso ponto de vista, um 
gigantesco salto do caminho da 
autosuficiência alimentar das nossas 
populações, problema grave hoje 
em dia no mundo e em particular 
no nosso continente. O consumo de 
hortaliça constitui igualmente uma 
contribuição de valor na via da 
obtenção da autosuficiência nutri- 
cional, que é tão ou mais importan- 
te que a alimentar. 

Para a materialização desses 
objectivos, o sector pecuário tem 
um papel de destaque a desempe- 
nhar. . 

É assim que, racionalizando a uti- 
lização da verba atribuida pela 
SIDA o ano passado, conseguimos 
equipar-nos minimamente com veí- 
culos e frigoríficos a petróleo e 
adquirir vacinas e material adequa- 
do. Efectuamos este ano, durante 
os últimos quatro meses, uma vaci- 
nação massiva, ao mesmo tempo que 
realizávamos o recenseamento glo- 
bal do nosso gado doméstico. 


A empresa SUINAVE, mercê de 
uma reorganização dos serviços que 
pertenceram à extinta ENAVI e à 
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absorção dos elementos e infraes- 
truturas ligados ao sector porcino, 
está a tornar-se uma empresa com o 
mínimo de estrutura para resolver 
a importante tarefa de complemen- 
tar o sector tradicional, no que se 
refera à dieta proteica. 

No que se refere aos porcos, esta- 
mos longe de poder atimentar a 
fábrica de enchidos da SOCOMI, 
porque ainda não entrou em acção 
o financiamento do BAD e porque 
a peste suina africana tem reduzido 
regularmente o nosso efectivo. 

Pensamos que com a solução pró- 
xima do problema da farinha de 
peixe, conseguiremos garantir um 
mínimo de abastecimento em ovos 
e frangos. 

Iniciamos a transformação, a par- 
tir do ano passado, do Departamen- 
to de Experimentação e Produção 
de Arroz, no Departamento de Ex- 
perimentação Agrícola. Esse alarga- 
mento da- actividade do departa- 
mento constituiu uma excelente 
iniciativa, primeiro porque com os 
mesmos quadros poderemos abran- 
ger uma área maior de intervenção 
e, segundo, porque as infra-estrutu- 
ras que estavam sendo criadas só 
para o arroz foram revistas na 
óptica de' servir também as outras 
culturas, 

É nessa perspectiva que o labora- 
tório de sementes e os armazéns 
para conservação de sementes são 
encarados já para as principais cul- 
turas alimentares: arroz, milho e 
hortaliça. A partir deste ano, come- 
çámos a produzir no nosso país to- 
da a semente de mancarra, sendo a 
de nível zero nos campos que ante- 
riormente serviam apenas para o 
arroz, em Contuboel. 

Com a introdução de britadeiras 
e com uma nova organização da 
comercialização do coconote a 
nível das associações dos agriculto- 
res nas tabancas já beneficiadas com 
britadeiras, conseguiu-se não só um 
aumento de produção como tam- 
bém uma melhoria da qualidade 
deste produto, na região de Cacheu. 
Esse facto aconteceu durante ape- 


“nas quatro meses com as 14 brita- 


deiras fornecidas pelo Projecto de 
Extenção Rural, que dispõe neste 
momento de mais 15, que irá insta- 
lar no fim das chuvas. 

Considerando as dificuldades na 
veiculação de informações, tanto de 








carácter técnico como geral, resol- 
vemos criar o Centro de Documen- 
tação e Divulgação Agrícola que, 
utilizando-se dos emissores da Rá- 
dio Difusão Nacional e publicando 
uma revista de nome «Bentem», 
procura estabelecer a ligação tão 
indispensável entre os técnicos e 
entre estes e o mundo rural. 

Par finalizar devemos informar 
os membros do CNG que estão rea- 
lizados os estudos preliminares de 
quatro das cinco zonas agro-climáti- 
cas, devendo ser entregue em breve 
o último relatório. 

O objectivo desses estudos é de 
programar o desenvolvimento rural 
das zonas agro-climáticas durante o 
próximo quinquénio, com vista a 
obtenção da auto-suficiência ali- 
mentar e à realização de excenden- 
tes para a nossa crescente agro-in- 
dústria e para exportação, por for- 
ma a permitir o estabelecimento de 


“objectivos complementares, redu- 


zindo o número de quadros e pondo 
em movimento a estrutura encar. 
regada da execução dos objectivos 
pré-estabelecidos. (...) 




















Estudantes bolseiros 


De 2 a 11 de Agosto de 1980 
decorreu na cidade da Praia a | As- 
sembleia Magna de Delegados das 
Organizações dos Estudantes Guine- 
enses e Caboverdeanos no Exterior, 
sob o lema «Unir e Organizar. Pôr a 
Técnica ao Serviço do Desenvolvi- 
mento Nacional». 

Os delegados da mesma exprimi- 
ram o seu profundo reconhecimen- 
to ao Partido e aos Governos da 
Guiné e Cabo Verde por mais 
esta feliz iniciativa que permitiu 
uma ampla troca de pontos de 
vista e experiências e um contacto 
directo com as realidades das nossas 
terras. 

Seguiram atentamente a comuni- 
cação do Secretário-Geral, camara- 
da Aristides Pereira, bem como as 
diversas intervenções e palestras de 
outros dirigentes do Partido e Esta- 
do, momeadamente os camarâdas 
Pedro Pires, José Araújo, Olívio 
Pires, João da Costa, Cartos Reis, 
Luís Fonseca, Filinto Vaz Martins, 
Virgílio Fernandes, que representa- 
ram contribuições importantes para 
a compreensão dos imensos proble- 
mas dos nossos paises, nesta etapa 
da Reconstrução Nacional, bem 
como do pape! que cabe aos qua- 
dros de hoje na luta por um futuro 
melhor para as nossas terras. 

Os delegados à | Assembleia Mag- 
na das OEGC, após aprofundado 
debate dos diversos pontos constan- 
tes da ordem do dia e tendo em 
conta as opiniões democraticamen- 
te expressas: 


1 —Considerando que a forma- 
.ção de quadros é uma com- 
ponente imprescindível da 
luta pela superação progres-' 
siva do estado de sub-desen- 
volvimento em que nos 


encontramos, tendo em vista 
a melhoria de nível de vida 
e bem-estar dos nossos povos; 
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Decorreu, na cidade da Praia, 

de 2a 11 de Agosto, a | Assembleia 
Magna dos Estudantes Guineenses 
e Caboverdeanos no Exterior, 

num ambiente de entusiasmo 
militante, de responsabilidade 

e camaradagem. 

Eis o documento aprovado pela 
referida Assembleia: 


A técnica ao serviço 
do desenvolvimento 


2a). Registando ainda nesta fa- 


se a inexistência de condi- 
ções para a formação de 
quadros superiores, médios 
e profissionais na Guiné e 
em Cabo Verde, o que de- 
, termina que a sua prepara- 
ção se efectue no exterior; 
b). Tendo em conta que essa 
formação se processa em 
meios diferentes do nosso, 
do ponto de vista político, 
económico e cultural, do 
que derivam naturalmente 
problemas diversos confor- 
me as características do 
meio em que vive; 


3 —Considerando que os estudan- 


tes, no seu quotidiano, em 
cada país, se defrontam com 
problemas cuja solução mui- 
tas vezes lhes é alheia; 


4 —Considerando a necessidade 


de manter os estudantes liga- 
dos às transformações em 
curso nos nossos paises; 


5 — Assinalando o reforço perma- 


nente da consciência política 
revolucionária como elemen- 
to indispensável para que o 
estudante se sinta parte inte- 
grante de uma frente ampla 
ao lado do seu povo na liqui- 
dação da miséria e atraso; 





6--a). Tendo em conta que, de- 
vido à insuficiência de 
estruturas e meios econó- 
micos reduzidos de alguns 
países, não é por vezes 
satisfatória a assistência e 
apoio ao estudante na reso- 
lução dos seus problemas; 

b). Atendendo às afinidades 
existentes nas realidades 
sócio-económicas desses 
países com os nossos é as 
consequências positivas 
que daí advém na forma- 
ção técnica e social adequa- 
das à integração dos qua- 

. ros nas nossas realidades; 
1.0s Departamentos de Educa- 
ção Nacional da Guiné e Cabo 

Verde devem ser as únicas enti- 

dades a coordenar as tarefas 
concernentes ao envio de estu- 
dantes ao estrangeiro, pois faci- 
litará a contribuição que as 

OEGC poderão dar no seu 

enquadramento na vida social 

e escolar; 

2. Para os países onde a complexi- 
dade sócio-política é um fac- 
tor fortemente condicionante 
do comportamento do estu- 
dante, especialmente naqueles 
onde se tenham verificado ca- 
sos de maior deserção finda a 
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sua formação, e se proceda a 
uma selecção mais criteriosa 
dos bolseiros; . 

- Sejam envidados os esforços 
no sentido da uniformização 
de bolsas de estudo nalguns 
países. 

. Os Departamentos Nacianais 
de Educação deligenciem no 
sentido de melhorar as condi- 
ções de vida dos estudantes 
nos países onde a sua situação 

social seja reconhecida di- 
fícil; 

- Sejam promovidas diligências 
tanto junto dos organismos 
nacionais como das organiza- 
ções estrangeiras que conce- 
dem bolsas, organizações de 
juventude e governos amigos 
com vista à obtenção de bilhe- 
tes de passagem para férias. Es- 
tes beneficiarão em primeiro 
os estudantes que tenham 
maior tempo de permanência 
no exterior, melhor participa- 
ção na vida organizativa e bom 
aproveitamento escolar. 

- Os Comités das OEGC devem 
envidar esforços no sentido do 
melhoramento do trabalho po- 
lítico e ideológico visando a 
elevação da consciência revolu- 
cionária da massa estudantil; 





guia do o 
terceir 
mundo 
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7.Se continue a incentivar o en- 
vio dos estudantes a países 
com realidades sócio-económi- 
cas semelhantes às nossas, ape- 
sar das dificuldades que possam 
enfrentar. 


1 —-Considerando o desnível en- 
tre as matérias leccionadas 
nos liceus e as das facuidades 
o que põem em causa o apro- 
veitamento do estudante, 
principalmente nos primeiros 
anos; 

2 —Considerando que a mudança 
de curso ou de nível de curso 
por livre iniciativa do estudan- 
te é contrária ao espírito da 
planificação da formação de 
quadros; 

3 — Atendendo as dificuldades 
que os Departamentos Nacio- 
nais de Educação vêm enfren- 
tando no que respeita à reco- 
lha de dados necessários à 
selecção dos cursos mais con- 
venientes e ao devido enqua- 
dramento dos técnicos recém- 
“formados. 


Recomendam que: 
1.Se continue a esforçar no sen- 
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tido de se dar uma melhor pre- 
paração aos alunos nos liceus; 
2. As mudanças de curso e de ní. 
vel de curso, assim como as 
transferências de um país para 
outro sejam de competência 
dos Departamentos Nacionais 
de Educação aos quais os inte- 
ressados devem dirigir os seus 
pedidos através dos Comités : 
das Organizações; - 
3.0 Comité dos Estudantes deve 
facilitar a tarefa dos Departa- 
mentos Nacionais de Educação 
fornecendo anualmente todas 
informações respeitantes: 

a). Habilitações e condições 
exigidas para frequência de 
diferentes cursos; 

b). Envio de lista de estudan- 
tes que deverão terminar o 
curso Com um ano de ante- 
cedência, bem como o cur- 
riculum dos respectivos 
cursos; 

c). Data das chegadas dos estu- 
dantes que terminados os 
cursos regressem ao país. 


Atendendo às conclusões da IV 
Assembleia das SEP's,considerando 
a necessidade de fornecer aos estu- 
dantes um quadro em que pudes- 
sem de forma válida organizar-se, a 
direcção do Partido aprovou em 
Abril de 1978 o Regulamento das 
OEGC. 

1 —Considerando que as OEGC 
embora enfrentando muitas 
dificuldades vêm cumprindo 
o seu papel, afirmando cada 
vez mais como um instrumen- 
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to de grande valor no enqua- 
dramento dos estudantes gui- 
neenses e caboverdeanos no 
exterior ajudando na resolu- 
ção de alguns problemas de 
ordem social e escolar e a 
fazer face a meios sócio-cul- 
turais diferentes e por vezes 
alienantes; 


2 — Tendo em conta o concenso 
largamente manifestado pelos 
delegados no que respeita à 
obrigatoriedade de os estu- 
dantes participarem | nas 
OEGC; 

3—Tendo em conta que as 
OEGC pelas suas caracteris- 
ticas e vocação estão mais 
próximas da JAAC e do Par- 
tido; . 

4 — Considerando a dificuldade 
constatada pelas diversas OE 
GC no que respeita à aplica- 


ção das sanções e tendo em - 


conta ainda a necessidade da 
sua uniformização; 

5 —Considerando a necessidade 
de aperfeiçoar o Regulamen- 
to das OEGC tendo em con- 
ta a experiência acumulada 
em dois anos da sua aplica: 
ção. 


Os delegados da | Assembleia 
Magna recomendam: 


1. Que o não cumprimento das 
disposições constantes do Re- 
gulamento por parte de algum 
bolseiro, nomeadamente a não 
participação-na vida das OEGC 
e(ou) não pagamento das quo- 

“tas sejam passíveis da aplica- 
ção das sanções adequadas, 
por proposta do Comité; 

2. Que aproveitando as ideias ex- 
pressas por alguns delegados 
em matéria de sanções se pro- 
ceda à regulamentação da sua 
aplicação; 

3.Que a JAAC seja dotada de 
infra-estruturas adequadas pa- 
ra que no futuro próximo pos- 
sa segurar e desenvolver a sua 
acção no seio dos nossos estu- 
dantes no exterior; 

4. Que se tenham em conta as di- 
versas sugestões apresentadas 
pelos delegados no sentido da 
melhoria do Regulamento das 
OEGC. 


Iv 


Tendo apreciado o ante projecto 
de Regulamento do Estudante Bol- 
seiro os delegados recomendam: 

1. Que o futuro Regulamento do 
Estudante Bolseiro tenha em 
conta o Regulamento das OE- 
GC e as recomendações feitas 
pela Assembleia no que respei- 
ta à natureza das Organizações 
dos Estudantes; 

. Que sejam reformulados os cri- 
térios para a selecção de candi- 
datos a.bolsas de estudo aten- 
dendo a outros factores que 
não sejam exclusivamente o 
aproveitamento escolar. 


ah 


V 


1 — Tendo em conta que O pro- 
blema de documentação de 
identificação tem criado cer- 
tas dificuldades aos estudan- 
tes nos países onde não exis- 
tem representações diplomá- 
ticas; 

2 — Atendendo a outras opiniões 
expressas; 


Os delegados à Assembleia Maq 
na recomendam que: 


1. Se encontre uma solução para 
o problema de documentação 
de identificação, prolongando 
o período de variedades dos 
passaportes; 

2. Se estude a questão da oficia- 
lização das OEGC junto dos 
organismos competentes dos 
países que acolhem os nossos 
estudantes; 

3. Se invidem esforços no sentido 
de dotar as nossas representa- 
ções diplomáticas de condi- 
ções necessárias a um maior 
apoio às OEGC; 

4.0s Departamentos Nacionais 
de Educação diligenciem no 
sentido de melhorar as condi- 
ções de vida do estudante nos 
países onde a sua situação so- 
cial seja reconhecida difícil; 

5.Se estude a possibilidade da 
criação de um carimbo único 
das OEGC; 

6.Se continue a desenvolver es- 
forços no sentido de manter 
os estudantes informados das 
transformações que ocorrem 


nos nossos paises. 
VI 


Os delegados à Assembleia Magna 
tendo constatado avanços considerá- 
veis já conseguidos pelos Governos 
da Guiné e Cabo Verde no caminho 
da Reconstrução Nacional,o que 
demonstra a dedicação e seriedade 
com que os nossos dirigentes vêm 
enfrentando esta fase difícil da luta 
pela liquidação total da miséria e 
injustiça social, 

Considerando que o PAIGC é a 
base da garantia de todas as conquis- 
tas alcançadas decidem: 


1. Reiterar a sua confiança no 
PAIGC, força política dirigen- 
te da nossa sociedade rumo à 
unidade e desenvolvimento; 

2. Felicitar os Governos da Guiné 
e Cabo Verde pelos sucessos já 
alcançados na dura tarefa da 
Reconstrução Nacional; 

3, Manifestar a sua firme decisão 
de se aplicarem nos estudos e 
melhorarem o seu rendimento 
escolar de modo a poderem 
dar uma contribuição eficaz na 
luta pela conquista da Indepen- 
dência Económica pondo as 
aquisições da ciência e da téc 
nica ao serviço do desenvolvi- 
mento nacional. 

Os delegados à Assembleia Magna 
felicitam a Comissão Organizadora 
desta Assembleia pelos esforços 
desenvolvidos visando o bom anda- 
mento dos trabalhos e adoptam 
como documento válido o relatório 
sobre a situação social e escolar 
apresentado pela referida Comissão. 

Congratulam-se também pelo fac- 
to dos trabalhos terem sido desenro - 
lados hum ambiente de entusiasmo 
militante, de responsabilidade, de 
franqueza e camaradagem. A ampli- 
tude e aprofundidade das ideias em 
discussão conferiram um alto nível 
de qualidade aos nossos trabalhos de 
que decorreram as importantes con- 
clusões expostas que certamente 
contribuirão para o reforço do tra- 
balho das OEGC e seu consequente 
prestígio. 

B 











Setembro de 1980 











O MILITANTE 2 


Vencer a batalha 


da 


(...) No início deste relatório 
abordámos aspectos que nos pare- 
cem mais salientes da nossa acti- 
vidade no plano da organização 
e do funcionamento do Partido. 
No entanto, a nossa exposição fica- 
ria incompleta se, nesta importante 
reunião do CSL que, de resto, pre- 
cede de perto o IV Congresso, não 
trouxéssemos à sua reflexão alguns 
problemas com incidência decisiva 
não só na vida actual do Partido 
mas também na sobrevivência da 
sua identidade como organização 
revolucionária. 

Trata-se de questões ligadas so- 
bretudo' à prática ideológica que se 
situam a diversos níveis e tanto nas 
fileiras do Partido como, por refle- 
xo lógico, no seio «as massas 
populares, 

Os problemas ideológicos a que 
aludimos merecem tanto mais aten 
ção quanto é certo que os grandes 
projectos em curso que exigem o 
nosso esforco no dia a dia-da re- 
construção cacional só poderão ser 
lovados cabo E êxito com à 
participação cars te, activa e en 
tusiástica dos trabalhadores e das 
amplas mass 

Temos, pois, siducde de pro 
móver um ambiente político e so 
cial favorável, à medida da grandez 
da nossa obra, ambiente que só. 
pode ser criado através de uma 



























ideolog 


Para estudo e reflexão 
dos militantes, oferecemos aos 
leitores um extracto da intervenção 
do Secretário Geraldo Partido, Aristides 
Pereira, na | reunião do Conselho Superior 





da luta. 


intensa e continuada acção ideoló- 
gica no seio do povo, acção que não 
se reduz à difusão teórica, antes se 
veinculando também através do 
comportamento dos homens e, em 
primeiro lugar, dos responsáveis do 





Paris tas Etuatos 

Apesar do longo caminho que 
percorremos já neste domínio a que, 
de resto, Cabral atribuía a maior 
importância no quadro do luta 
pela verdadeira libertação do nosso 





povo, não se Pode deixar de consta- 
tar que um grande número dos nos- 
sos militantes e até quadros, ainda 
não compreendem o papel decisivo 
que cabe à ideologia no processo 
que desencadeámos e que prossegue 
nos nossos países em favor das 
camadas mais desfavorecidas. 

Ora é para todos evidente que, 
apontando o sentido correcto da ac- 
ção revolucionária, moldando cons- 
ciências, assegurando a coesão inter- 
na do Partido, etc., a ideologia age 
como factor decisivo para o êxito 
de quaisquer iniciativas que possa- 
mos empreender no quadro do nos- 
so projecto político. A ideologia é, 
portanto, o verdadeiro terreno da 
batalha que travamos pela constru- 
ção e reforço da consciência e uni 
dade nacional, pela unidade Guiné 
“Cabo Verde e pelo progresso eco- 
nómico e social dos nossos povos. 

Contudo, o valor da ideologia 
não assenta exclusivamente na cor- 
recção da sua elaboração teórica, 
antes pressupondo uma acção con- 
creta capaz de enriquecer essa ela- 
boração e de a pôr ao alcance 
daqueles que intervêm no quotidia 
no do processo social -- os militan- 
tes, OS quadros, Os responsáveis, as 
massas em geral. 

Com efeito, de que serve tudo 
quanto a nossa luta já produziu 
como ideologia se não formos 























capazes de levar as massas a com- 
preender e a abraçar Os ideais do 
nosso Partido? Como poderão elas 
adoptar o programa de desenvolvi- 
mento que lhes propomos e parti- 
cipar activamente na sua realização 
se não as levarmos a compreender 
que essa é a via para a conquista do 
bem-estar e do progresso a que 
aspiram? Como poderemos levar 


ao repúdio dos valores retrógados ' 


do passado e fazer brotar uma cons- 
ciência nova, se não exaltarmos 
pela palavra e pelo exemplo do 
nosso comportamento os elevados 
valores da moral revolucionária tais 
como o patriotismo, a fidelidade 
aos interesses do povo, o amor ao 
trabalho, a consciência do dever 
social, a camaradagem, a lealdade, 
a honestidade, O respeito escrupu- 
loso da propriedade social, etc., 
etc.? 

Vemos pois, o carácter absoluta- 
mente indispensável do trabalho 
ideológico, única via capaz de con- 
duzir à identificação Partido — mas- 
sas. A confiança popular no Partido 
será, assim, produto da acção ideo- 
lógica na qual tem lugar de relevo 
a prática social da crítica e auto-cri- 
tica e a demonstração, sem equivo- 
cos, da decisão do Partido de agir, 
de acordo com as nossas realidades, 
no sentido da eliminação dos anta- 
gonismos de classe da nossa socie- 
dade. 

Na nossa acção ideológica deve 
mos estar vigilantes em relação 
a duas atitudes igualmente pernicio- 
sas e já detectadas entre nós: uma 
atitude esquerdista baseada em es- 
quemas ideológicos exteriores ao 
nosso Partido e que, não tendo em 
conta as nossas realidades, aponta 
para soluções aventureiristas e frac- 
cionistas típicas do radicalismo pe- 
queno burguês; e uma outra, carac- 
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terizada por uma manifesta passivi- 
dade, capaz de conduzir à degeneres- 
cência e a um vazio ideológico, sus- 
ceptível de ser rapidamente ocupa- 
do por ideologias estranhas ao Par- 
tido. 

A nossa experiência já terá certa- 
mente estimulado à vigilância dos 
militantes em relação à primeira 
das atitudes referidas. A segunda 
constituirá, sem dúvida, o maior pe- 
rigo contra o qual devemos precaver- 
-nos. - 

As manifestações dessa atitude 
passiva face à ideologia, que vamos 
referir, são sem dúvida perigos reais 
contra os quais não podemos deixar 
de apelar à vigilância dos militantes 
e quadros do Partido. 

Fenómenos graves como a irres- 
ponsabilidade, a tolerância face aos 
erros, a negligência no trabalho, 
mais não são do que o tesultado 
da passividade e faita de rigor ideo- 
lógico. A mesma carência está 
na origem de outras manifestações 
tais como o pragmatismo excessivo 


que não tem em conta os dados 
políticos dos problemas a resolver, 


à atitude tecnocrática e o burocra: 
tismo erigidos em sistema de gover- 
no, a improvisação como método 
de trabalho, a fuga às orientações 
e ao controlo do Partido — tudo 
isso expressão de uma atitude 
de recusa, consciente ou inconscien- 
te, dos princípios que devem 
enformar a nossa sociedade actual 


“e a construção do projecto social 


por que optámos. 

A fraqueza de que vimos falando 
ainda se manifesta por outras for- 
mas tais como o amiguismo, O ne- 
potismo, a ostentação e a ambição 
pessoal, numa demonstração de cla- 
ra subordinação do interesse colec- 
tivo ao proveito próprio. bd 

Ao alertarmos contra os fenóme- 
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nos referidos, não podemos deixar 
de chamar a atenção para uma 


“característica particular que os defi- 


ne; com efeito, de início, a perigo- 
sidade dessas fraquezas decorrente 
das carências ideológicas, nem sem- 
pre é evidente. Daí, por um lacio, 
o grave risco de a auto-vigilância só 
intervir numa fase já adiantada em 
que a acumulação dos erros torna 
difícil a recuperação individual e 
a sua protecção face à sedução das 
ofertas do inimigo ideológico; por 
outro lado, o risco não menos grave 
do alerta e da voz de combate só 
serem dados já num estádio avan- 
cado do efeito corrosivo dos maus 
exemplos sobre os militantes e à 
sociedade. 

Cabe-nos a nós, militantes do 
PAIGC, dirigir o nosso povo na sua 
marcha pata o progresso e justiça 
social para todos. Não podemos, 
portanto, demitir-nos dessa missao 
que a história nos confiou, nem tão 
pouco falhar na sua execução inte- 
gral, no interesse das gerações 


actuais e futuras. 

Quer isso dizer que, além duma 
definição e prática política correc- 
ta, devemos exercer uma vigilân- 
cia a toda a prova e manter uma ati- 
tude intransigente de combate às 
fraquezas e perigos que apontámos. 
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É necessária uma acção intensa 
na divulgação da nossa ideologia 


Voltamos, pois, à questão decisi 
va da necessidade de uma acção 
perseverante e intensa no plano 
da ideologia, no seio:do Partido e 
das massas. 

Nesta batalha, como é óbvio, ca- 
be o papel preponderante ao diri- 
gente qualquer que seja o seu posto 
de trabalho e que, em caso algum, 
deve abdicar da suu qualidade pri- 
meira de militante e do seu dever de 
desenvolver um ambiente favorável 
à preservação da confiança no Par- 
tido dos militantes e dos trabalha- 
dores. 

Assim, por exemplo, como será 
possível suscitar o interesse pelas 
directivas do Partido, se os diri- 
gentes que estão à frente do local 
de trabalho nada fazem para a sua 
difusão e muito menos para a sua 
aplicação prática? 

Como pode contribuir para o en- 
tusiasmo revolucionário dos mili- 
tantes e do povo, o dirigente que, 
conduzindo-se com espírito de 
régulo, menosprezando as opiniões 
dos outros, fugindo ao diálogo, não 
age no sentido do aprofundamento 
constante da democracia interna do 
Partido e da democracia nacional 
revolucionária que define a nova 
sociedade em construção? 

Todo o programa de acção itleo- 
lógica exige para a sua execução, 
em primeiro lugar, um suporte 


crganizativo bem estruturado, dinã- 
mico e eficiente, capaz não só de 
veicular as orientações e palavras 
de ordem, mas também de exercer 
um controlo permanente e rigoroso 
da sua aplicação sem o quali verda- 
deiramente não pode falar-se de 
direcção efectiva. 

O controlo exercido pelas estru- 
turas não dispensa, porém, a acção 
individual de controlo que deve 
ser levada a cabo no dia a dia pelos 
militantes e, em especial, pelos 
dirigentes. 

Estas breves reflexões que achá- 
mos dever submeter à considera- 
ção do CSL estão certamente na 
preocupação de todos e marcarão 
o período de actividade que iremos 
viver até ao IV Congresso, órgão 
mais indicado para o seu tratamen- 
to aprofundado. Que, entretanto, as 
palavras que aqui dissemos sobre 
estas questões tão decisivas para a 
nossa luta possam inspirar a todos 
os participantes nesta Il reunião 
ordinária do CSL o calor militante 
e a sinceridade que sempre caracte- 
rizaram as nossas reuniões, a fim 
de que, ao regressarmos aos nossos 
postos “de trabalho, possamos ir 
com a consciência de termos cum- 
prido mais uma vez o nosso dever 
face ao nosso povo e ao PAIGC, 
que é a sua força, luz e guia na 
Guiné e em Cabo Verde. [| 


O valor da ideologia 

não assenta exclusivamente 

na correcção da sua elaboração 
teórica, antes pressupondo 
uma acção concreta capaz 

de enriquecer essa elaboração 
e de a pôr ao alcance daqueles 
que intervém no quotidiano 
do processo social. 
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JOGOS OLIMPICOS DE MOSCOVO 


A Olímpiada-80 tornou-se 

o forum desportivo 

mais importante 

dos últimos quatro anos. 
Foram estabelecidos, em Moscovo, 
74 novos recordes olímpicos 
. e 36 mundiais 

e as competições foram 
feitas sob um clima 

* de desportivismo, 
camaradagem e ajuda mútua. 


Desportistas da maioria dos paí- 
ses do mundo reuniram-se sob as 
bandeiras olímpicas em Moscovo. 
Como se sabe, participaram nos 
Jogos desportistas nacionais de 81 
países de todos os continentes, 
num total de 8,3 mil pessoas, das 
quais 6 mil desportistas. Os partici- 
pantes olímpicos disputaram 203 
colecções de medalhas, em 21 
modalidades desportivas. Foi o pro- 
grama desportivo mais amplo em 
toda a história do movimento 
olímpico. 

Os participantes e convidados 
tiveram em aito apreço as instala- 
ções desportivas preparadas para os 
Jogos, equipadas com meios tecno- 
lógicos desportivos modernos, apa- 
relhos de arbitragem de alta preci- 
são, quadros informativos. Aprecia- 
ram também os hotéis, residências 
colectivas, meios de transporte, 
refeitórios públicos e restaurantes 
colocados à sua disposição. 

Os resultados das competições 
são um testemunho eloquente do 
êxito dos Jogos Olímpicos. Nos 
pavilhões de Moscovo foram estabe- 
lecidos 74 recordes olímpicos e 36 
recordes mundiais. Entre as dez 
equipas mais fortes figuram as da 
União Soviética (que ganhou 80 
medalhas de ouro, 69 de prata e 
46 de bronze) da RDA, Bulgária, 
Hungria, Polónia, Roménia, Grã- 
“Bretanha, Cuba, Itália e França. 

: Desportistas de 36 países de to- 
dos os continentes receberam as 
diferentes medalhas olímpicas. En- 
tre os premiados dos Jogos Otímpi- 


Triunfo dos ideais 
da paz e da amizade 


cos figuram desportistas da França, 


Finlândia, Suécia, Austrália, México, * 


Brasil, Jamaica, Coreia, Mongólia, 
India, Tanzânia, Etiópia, Zimbabwé 
e muitos outros países. 

Apesar da luta nos Jogos ter 
sido intensa e sem compromissos, 
a Olimpíada esteve impregnada 
dum espírito” autenticamente olím- 
pico, desportivo, de camaradagem 
e ajuda mútua. Em todas as provas 
a competição foi tão grande que, 
na opinião dos dirigentes das fede- 
rações desportivas internacionais, à 
Olimpíada-80 tornou-se o forum 
desportivo mais importante dos 
últimos quatro anos. É impossível 


deixar de elogiar as pessoas cuja. 


objectividade, serenidade e impar- 
ciatidade contribuíram em grande 





Desportistas de 36 
países conquistaram 
as medalhas 
olímpicas, tendo 
subido ao podium 
de honra atletas 

de países tais como 
a Etiópia, Tanzânia, 
Zimbabwé, Uganda, 
Líbano, Mongólia, 
RDP Coreia, India, 
Jamaica, Guiana, 
Brasil e Venezuela. 
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medida para o êxito do torneio 
desportivo: observaram com digni- 
dade -o juramento feito na ceri- 
“mónia de abertura dos jogos, de 
cumprir as suas obrigações respeitan- 
do o regulamento e observando os 
princípios dum verdadeiro espírito 
desportivo, 1245 juízes de 78 paí- 
ses de todos os continentes. 

Estiveram em Moscovo membros 
do CO!, dirigentes das federações 
desportivas internacionais e comités 
olímpicos nacionais e outros activis- 
tas destacados do movimento des- 
portivo mundial, para participarem 
nos 22º Jogos Olímpicos. Além 
deles, estiveram presentes na Olim- 
piada convidados de honra e repre- 
sentantes de muitos países. 

Centenas de milhares de turistas 
soviéticos e estrangeiros provenien- 
tes de 72 países foram testemunhas 
oculares dos empolgantes despiques 
e encontros travados nos pavilhões 
de Moscovo e de outras cidades 
olímpicas. No total, assistiram às 
competições olímpicas cerca de 
cinco milhões de pessoas. Graças 
à televisão, o número de espectado- 
res da Olimpíada-80 foi ampliado 
consideravelmente. Organizações 
televisivas de 59 países transmitiram 
diariamente de Moscovo centenas 
de reportagens sobre os Jogos e 
um bilião e meio de pessoas em to- 
dos os continentes tiveram assim 
a possibilidade de os ver. 

Os 22º Jogos Otímpicos foram 
amplamente comentados na impren- 
sa e rádios mundiais. Mais de cinco 
mil representantes dos meios de 
comunicação social estiveram empe- 
nhados na preparação de materiais 
sobre os Jogos. Foram colocados 
à sua disposição compartimentos 
cómodos e bem apetrechados do 
principal centro de imprensa e dos 
sub-centros de imprensa organiza- 
dos directamente nos pavilhões 
desportivos. 


Os soviéticos acolheram os parti- 


cipantes e convidados da Olimpía- 
da com grande hospitalidade. Todos 
eles foram instalados em bons 
hotéis e lares, tiveram todosos servi- 
ços necessários ao seu dispôr. 
Na opinião qe a Aldeia Olim- 
nica nã , tudo 
— foi feito coro atue Os 
seus halbbiiamgios pi 
como se estivessem mus 
| (.) Durante 0s Jogos, mum dos 
| 
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recantos pitorescos nas imediações 
de Moscovo, funcionou o acampa- 
mento juvenil da Otimp íada-80, no 
qual participaram jovens de ambos 
os sexos-de 54 paises. 

Todos eles assistiram com grande 
interesse as competições dos olim- 
picos, travaram conhecimento com 
Moscovo, tiveram encontros de con- 
vívio com os soviéticos. 

Q programa cultural da Olimpia- 
da-80 foi um verdadeiro festival de 
arte, durante o qual foram exibidos 
números vivos de arte folclórica e 
clássica de todas as repúblicas da 
URSS. Atraíram grande atenção do 
público as numerosas exposições 
organizadas em Moscovo e noutras 
cidades olímpicas.(...) 
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OS NÚMEROS DOS JOGOS 


Como .se esperava os atletas da 
URSS e da RDA conquistaram em 
Moscovo o maior número de meda- 
lhas, à semelhança do Que já aconte- 


cera quatro anos antes, em Montreal. - 


A União Soviética conquistou, 
nestes Jogos de Moscovo, um total 
de 195 medalhas, sendo 80 de ouro, 
69 de prata e 40 de bronze. A RDA, 
cujos atletas se distinguiram de for- 
ma particular na natação feminina, 
obteve 126 medalhas (47 de ouro, 
37 de prata e 42 de bronze). 

A Bulgária com 41 medalhas 
(8, 16, 17), a Hungria com 32 
(7,10, 15),a Polónia com 32 (3, 14, 
15), a Roménia com 25 (6, 6, 13), 
































a Grã-Bretanha com 21 (5, 7,9), 
Cuba com 20 (8, 7,5),a Itália com 
15 (8, 3,4) e a França com 14 
(6, 5, 3), foram os pajses que obti- 
veram o maior número de medalhas. 

Desportistas de 36 países conquis- 
taram as medalhas olímpicas, tendo 
subido ao podium de honra atletas 
de países tais como a Etiópia, Tan- 
zânia, Zimbabwé, Uganda, Líbano, 
Mongólia, RDP Coreia, India, Ja- 
maica, Guiana, Brasil e Venezuela, 

Nos 22º Jogos Olímpicos de 
Verão participaram 8304 membros 
de delegações oficiais, inclusive 
5928 atletas. Em duas semanas, 
entre 19 de Julho e 3 de Agosto, 
foram estabelecidos 74 novos recor- 
des olímpicos e 36 mundiais, ou 
seja, mais do que em Montreal, 
embora todos compreendam que de 
ano para ano se torna mais difícil 
bater recordes. 

A invulgar tensão da luta despor 
tiva e o elevado nivel de preparação 
dos participantes dos Jogos são ilus 
trados pelos seguintes números: no 
decorrer das provas, os antigos 
recordes olímpicos foram superados 
241 vezes e os mundiais 97 vezes. 

As competições foram julgadas 
por 1245 árbitros de 78 países. 

Durante os Jogos, em 24 recintos 
olímpicos, foram registados mais de 
cinco milhões de espectadores. Três 
milhões e 800 mit pessoas visitaram 
teatros, assistiram aos concertos é 
às Memais iniciativas do programa 
cuitural da Olimpíada. Por 21 ca 
nais, aos países estrangeiros, foram 
transmitidos 1026 programas televi- 
sivos dedicados aos Jogos Olímpi 
cos. 
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74 novos recordes olimpicos 
e 36 mundias foram batidos 


Nos Jogos, foram acreditados 
aproximadamente três mil comenta: 
dores e técnicos de rádio e televisão 
e 2600 representantes da imprensa 
de 79 países e de cinco agências 
mundiais. Países como a RDA, 
RFA, a Grã-Bretanha, a Itália e a 
Suécia enviaram a Moscovo mais de 
cem jornalistas cada um. 


Durante a Olimpiada, os jornalis- 
tas estrangeiros transmitiram para 
as suas redacções 28356 folhas via 
telex, encomendaram 212 mil con- 
versas telefónicas. Nas duas sema- 
nas, para os jornalistas acreditados, 
foram editados 155 boletins de 
imprensa com uma tiragem total de 
600 mil exemplares e os dispositi- 
vos de imprensa do computador 
olímpico emitiram um milhão e 16 
mil informações das competições. 
Semelhantes dispositivos funciona- 
vam em todos os centros de impren- 
sa dos estádios olímpicos. 


Atletas de 36 países conquista- 
ram as medalhas olímpicas. Porém, 
as vitórias da 22.2 Olimpíada não 
se reduzem apenas à lista das meda- 
lhas e recordes. Sob o brilhante 
sol de Moscovo, obtiveram uma 
vitória convincente aos princípios 
do olimpismo, os ideais de paz e 


amizade. q 





Atletas de vários 
países conquistaram 
as medalhas 
olímpicas. Porém, 
as vitórias 

da 22.3 Olímpiada 
não se reduzem 
apensas à lista 

das medalhas 

e recordes. Sob 

o brilhante sol 

de Moscovo, 
obtiveram uma 
vitória convincente 
os princípios 

do otimpismo, os 
ideais da paz 

e amizade. 















cadernos de hoje 5.» 


REVELANDO A VELHA 
ÁFRICA 


BASIL DAVIDSON 











| FRANTZ FANON 








LES DAMNES 
DE LA TERRE 











Le “elassique” de la decolonisation. 
“il sagit, pour le tiers monde de recommen- 
cer une histoire de "homme” “La décolo- 
nisation est toujours un phénomêne violent" 
Grandeur et faiblesse de la spontanéité Mé- 
saventures de fa conscience nationale Guertre 
coloniale et troubles mentaux. 





FM petite collection maspero 





“Casa da Cultura - Bissau 





SEMBÉNE OUSMANE 





XALA 


» 
VOZES DE AFRICA 





av. domingos ramos 10A Bissau 

















| Para uma nova 
ordem económica 
internaciorial 


Mohammed Bedjaoui 











“O MILITANTE 





Mario de Andrade 
Amilcar Cabral 
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- PCM / petite collection maspero 
Amilcar Cabral | 
Unité et Lutte 








av. domi ramos wA Bi PCM / petite collection: maspero 





